
 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE LAGOA REAL – BA 

 

Processo Licitatório: 005/2025 

Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

 

A J CARVALHO SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 

inscrita no CNPJ sob nº 01.806.683/0001-31, endereço: Av. Juracy Magalhães, 3340-A, 

Sala 1210, Bairro Felícia, Vitória da Conquista/BA, CEP: 45.055-902, telefone: (77) 

3425-6443, representante legal: Joseval Carvalho dos Santos, CPF: 369.790.405-10, por 

intermédio de seu representante legal ao final assinado, vem, respeitosamente, à presença 

de Vossa Senhoria, com fundamento no art. 165 da Lei nº 14.133/2021, interpor o 

presente: 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em face da decisão que declarou vencedora a empresa NOVAR SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. º CNPJ: 20.859.454/0001-20, 

pelas razões de fato e de direito a seguir expostas, requerendo desde já: 

a) Que Vossa Senhoria se digne a RECONSIDERAR a decisão recorrida; 

b) Caso assim não entenda, requer seja o presente recurso encaminhado à Autoridade 

Superior, para reapreciação, na forma da lei. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Lagoa Real/BA, 30 de dezembro de 2025. 

 

 

 

 
JOSEVAL CARVALHO DOS SANTOS 

Representante Legal 

J CARVALHO SERVIÇOS LTDA 

CPF: 369.790.405-10 

 



 

RAZÕES DO RECURSO 

 

RECORRENTE: A J CARVALHO SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 01.806.683/0001-31, endereço: Av. Juracy 

Magalhães, 3340-A, Sala 1210, Bairro Felícia, Vitória da Conquista/BA, CEP: 45.055-

902, telefone: (77) 3425-6443, representante legal: Joseval Carvalho dos Santos, CPF: 

369.790.405-10. 

 

RECORRIDA: NOVAR SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o n. º CNPJ: 20.859.454/0001-20. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

O presente recurso é tempestivo, uma vez que o resultado do julgamento das propostas foi 
divulgado em 25 de dezembro de 2025, iniciando-se a contagem do prazo recursal no primeiro 
dia útil subsequente, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece o prazo de 
03 (três) dias úteis para interposição de recurso. Dessa forma, o presente recurso é protocolado 
no último dia do prazo legal, encontrando-se, portanto, plenamente atendido o requisito da 
tempestividade. 

II – DOS FATOS 

O presente certame tem por objeto a contratação de empresa para execução dos serviços 

descritos no edital, tendo a Administração fixado o valor estimado global da licitação em 

R$ 7.219.111,40. 

Encerrada a fase de julgamento, a empresa NOVAR SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

LTDA foi declarada vencedora ao apresentar proposta no valor de R$ 5.399.874,00, o 

que representa um desconto aproximado de 25,20% em relação ao valor estimado. 

Ocorre que tal proposta não atende às regras expressamente previstas no edital, conforme 

passa a demonstrar. 

III – DO DESCUMPRIMENTO DO EDITAL – DESCONTO SUPERIOR 

AO LIMITE ESTABELECIDO 

O edital estabelece de forma clara, em seu item 11.12, que: 

“Após a análise das propostas, por menor preço por lote, serão desclassificadas, com base 

no art. 59, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, as propostas que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que ficarem abaixo de 75% do 

valor orçado, caso não seja comprovada sua viabilidade.” 



 
No caso concreto, a proposta da empresa Recorrida ultrapassou o limite máximo de 

desconto permitido, uma vez que: 

• Valor estimado pela Administração: R$ 7.219.111,40 

• Valor ofertado pela Recorrida: R$ 5.399.874,00 

• Percentual de desconto: aproximadamente 25,20% 

Ou seja, a proposta situa-se abaixo do patamar mínimo permitido pelo edital, 

extrapolando o limite de desconto admitido, o que impõe sua desclassificação, conforme 

regra previamente estabelecida. 

IV – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública encontra-se estritamente 

vinculada às normas do edital, não sendo permitido flexibilizar ou afastar exigências 

objetivas previamente fixadas. 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório assegura o julgamento objetivo e 

a isonomia entre os licitantes, vedando a aceitação de propostas que contrariem regras 

claras do certame. 

Assim, ao admitir proposta que ultrapassa o limite de desconto expressamente previsto, a 

decisão recorrida afronta o edital e a legislação vigente, motivo pelo qual deve ser revista. 

V – DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, requer a Recorrente: 

a) A reconsideração da decisão por parte do Agente de Contratação, para que seja 

DESCLASSIFICADA a proposta da empresa NOVAR SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA, por descumprimento do item 11.12 do edital; 

b) Caso não haja reconsideração, requer seja o presente recurso encaminhado à 

Autoridade Superior, para reapreciação, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

c) O regular prosseguimento do certame, com a estrita observância das normas editalícias. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Lagoa Real/BA, 30 de dezembro de 2025. 

 
JOSEVAL CARVALHO DOS SANTOS 

Representante Legal 

J CARVALHO SERVIÇOS LTDA 

CPF: 369.790.405-10 



JAVA Construtora  

JAVA CONSTRUTORA LTDA -Rua João Florêncio da Silva, 185 – Loteamento Recife – 

Petrolina – PE – CEP – 56.320-820 – CNPJ – 43.108.172/0001-96 – Tel. (87) 98138 6095 
  – javaconstrutora1@gmail.com 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Lei nº 14.133/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO: 

Concorrência Eletrônica nº 05/2025 – CE 

ÓRGÃO/ENTIDADE LICITANTE: 

Prefeitura Municipal de Lagoa Real - BA 

RECORRENTE: 

Java Construtora Ltda 

CNPJ nº 43.108.172/0001-96 

RECORRIDA: 
Novar Serviços Administrativos Ltda 

CNPJ nº 20.859.454/0001-20 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

O presente Recurso Administrativo é tempestivo, porquanto 

interposto dentro do prazo legal de 03 (três) dias úteis, contados da 
ciência do ato que declarou a empresa recorrida habilitada/vencedora, 

nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 

II – DA LEGITIMIDADE 

A Recorrente participou regularmente do certame, encontrando-se 

diretamente prejudicada pelo ato administrativo ora impugnado, o que 
lhe confere plena legitimidade para a interposição do presente 

recurso. 

Ressalte-se que a Lei nº 14.133/2021 assegura legitimidade aos 
licitantes, às empresas interessadas e a qualquer cidadão para 

impugnar e recorrer de atos administrativos, sempre que 
constatada afronta à legalidade, às normas editalícias ou aos princípios 

que regem as licitações públicas, especialmente os previstos no art. 

5º do referido diploma legal. 

 



JAVA Construtora  

JAVA CONSTRUTORA LTDA -Rua João Florêncio da Silva, 185 – Loteamento Recife – 

Petrolina – PE – CEP – 56.320-820 – CNPJ – 43.108.172/0001-96 – Tel. (87) 98138 6095 
  – javaconstrutora1@gmail.com 

III – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente recurso encontra amparo, em especial, nos seguintes 

dispositivos da Lei nº 14.133/2021: 

• art. 5º – princípios da legalidade, isonomia, competitividade, 
moralidade, publicidade e julgamento objetivo; 

• art. 165 – direito ao contraditório e à ampla defesa por meio 
de recurso administrativo; 

• dever da Administração de verificar rigorosamente a 
veracidade e a adequação da documentação apresentada na 

fase de habilitação. 

A Administração Pública encontra-se estritamente vinculada ao 

edital e à lei, sendo vedada qualquer flexibilização indevida das 

exigências técnicas em prejuízo da isonomia entre os licitantes. 

 

IV – DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
ACERVO TÉCNICO COMPATÍVEL AO 

OBJETO DA LICITAÇÃO 

A empresa Novar Serviços Administrativos Ltda, ora Recorrida, 

não apresentou acervo técnico capaz de comprovar a execução 
de serviços similares, compatíveis ou de complexidade 

equivalente ao objeto da licitação, conforme exigido pelo edital e 

pela legislação vigente. 

A comprovação da capacidade técnico-operacional não se satisfaz 

com documentos genéricos ou experiências dissociadas do objeto 
licitado, sendo imprescindível a demonstração de execução anterior de 

serviços de natureza semelhante, com compatibilidade técnica 

e grau de complexidade equivalente, aptos a assegurar a correta 

execução contratual. 

Entretanto, a documentação apresentada pela recorrida não 

demonstra experiência prévia compatível, inexistindo atestados 
ou registros técnicos que comprovem a efetiva execução de serviços 

equivalentes ao objeto ora licitado. 

Tal falha compromete o julgamento objetivo, pois a habilitação 

técnica não pode se basear em presunções ou analogias frágeis, sob 
pena de violação aos princípios da isonomia, da competitividade e 

da segurança jurídica. 



JAVA Construtora  

JAVA CONSTRUTORA LTDA -Rua João Florêncio da Silva, 185 – Loteamento Recife – 

Petrolina – PE – CEP – 56.320-820 – CNPJ – 43.108.172/0001-96 – Tel. (87) 98138 6095 
  – javaconstrutora1@gmail.com 

 

V – DA IRREGULARIDADE NA 
HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Ao habilitar a empresa recorrida sem a comprovação de acervo 

técnico compatível, a Administração incorreu em afronta direta às 
exigências editalícias e aos princípios que regem as licitações 

públicas. 

A Lei nº 14.133/2021 impõe à Administração o dever de zelar pelo 

interesse público, evitando a contratação de empresa que não 
demonstre capacidade técnica efetiva, sob pena de risco à 

execução do contrato e prejuízo ao erário. 

Dessa forma, a habilitação da recorrida revela-se irregular, devendo 

ser revista para restabelecimento da legalidade e da igualdade entre 

os licitantes. 

 

VI – DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, requer a Recorrente: 

a) O conhecimento e provimento do presente Recurso 

Administrativo; 

b) A anulação do ato que habilitou a empresa Novar Serviços 

Administrativos Ltda, por ausência de comprovação de acervo 

técnico compatível com o objeto da licitação; 

c) Consequentemente, seja declarada a inabilitação da empresa 
recorrida, com o retorno da fase procedimental, observada a 

ordem de classificação; 

d) A adoção das demais medidas administrativas cabíveis, em 
estrita observância aos princípios da legalidade, isonomia, 

competitividade e julgamento objetivo. 

 

 

 



JAVA Construtora  

JAVA CONSTRUTORA LTDA -Rua João Florêncio da Silva, 185 – Loteamento Recife – 

Petrolina – PE – CEP – 56.320-820 – CNPJ – 43.108.172/0001-96 – Tel. (87) 98138 6095 
  – javaconstrutora1@gmail.com 

 

 

 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

 

                            Petrolina/PE, 26 de dezembro  2025. 

 

 

 
 

VICTORIA DUARTE ACIOLY FILGUEIRA 
Sócia Administradora 

 



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
43.108.172/0001-96
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
12/08/2021

 
NOME EMPRESARIAL
JAVA CONSTRUTORA LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
JAVA CONSTRUTORA

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
41.20-4-00 - Construção de edifícios

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para geração de energia elétrica
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.22-7-02 - Obras de irrigação
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas
43.12-6-00 - Perfurações e sondagens
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.91-6-00 - Obras de fundações
43.99-1-01 - Administração de obras
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R JOAO FLORENCIO DA SILVA

NÚMERO
185

COMPLEMENTO
********

 
CEP
56.320-820

BAIRRO/DISTRITO
LOTEAMENTO RECIFE

MUNICÍPIO
PETROLINA

UF
PE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ADENIVALDOFILGUEIRA825@GMAIL.COM

TELEFONE
(87) 8138-6095

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
12/08/2021

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/07/2025 às 18:14:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
43.108.172/0001-96
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
12/08/2021

 
NOME EMPRESARIAL
JAVA CONSTRUTORA LTDA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.24-8-00 - Transporte escolar
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho
71.20-1-00 - Testes e análises técnicas
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R JOAO FLORENCIO DA SILVA

NÚMERO
185

COMPLEMENTO
********

 
CEP
56.320-820

BAIRRO/DISTRITO
LOTEAMENTO RECIFE

MUNICÍPIO
PETROLINA

UF
PE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ADENIVALDOFILGUEIRA825@GMAIL.COM

TELEFONE
(87) 8138-6095

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
12/08/2021

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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ATO CONSTTTUTTVO DA EMPRESA INDTVTDUAL DE RESPONSÂEILTDÂDÉ
LIMITADA

JA\,A CONSTRUÍORA EIRELT

Pelo presente instrumento Particular de ato Consfitutivo:

VICTORIA DUARIÉ ACIOLY FILGUEIRA nacionalidade, Brasileira, nascida em 06
novembro de 1.998, solteira, CPF 072.276.784-80, RG A.574.657 SDS-PE, residente
e domiciliada Rúa Miguel Freare de Andrade, 7O, CEP - 56.325-O12, Vila Debora,
Petroiina - PE

Resolve por este ato CONSTITUIR, como de fato constitui, uma empresa do tipo
Jurídico, Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI, nos termos do
art. 9BO A da Lei no 1O,406/2OO2, mediante as condições e cláusulas seguintesr

Dc, NOME EMPRESARTAL, DA SEDE E DAS FILIAIS
CLÁUSULÂ PRIMEIRA. A empresa girará sob o nome empresarial JAVA
CONSTRUTORA EIRELI e nome fantasia JAVA CONSTRUTORA.

CLÁUSULA SEGUNDA. A empresa terá sede Rua Joào Florêncio da Silva, 185 -
Bairro Loteamento Recife, Petrolina - PE, CÊP 56.32O-a2O.

CLÁUSULA ÍERCEIRA. A empresa poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar Filial
ou outra dependência, mediantê alteração do ato constitutivo.

DO OBJETO E DA DURAçÃO

CLÁUSULA QUÂRTA. A empresa terá por objeto: Construção dê edifícios, atividades
rêlacionadas a esqoto, exceto qestãô de rede, coleta de resíduos não-perigosos,
construção de rodovias e ferrovias, pintura para sinalização em pistas rodoviárias e
aeroportos, obras de urbanização - ruas, praças e calçadas, construção de barragens
e repTesas pêra geraçào de enerqia elétrica, construção de estações e redes de
distribuiçào energia elétrica, manutenção de redes de distribuiÇão de energia elétrica,
constrúção de redes de abastecamento de água, coleta de esgoto e construções
correlatas, exceto obras de irrigôçào, obras de irrigâçào, montagem de estruturas
metálicas, construção de instalações esportavas e recreativas, perfurações e
sor]dagens, obras cje terraplenagem, anstalação e manutenção elétrica, obras de
acabômenta em gesso e estuque, serviços de pintura de edifícios em 9erâ1. obras de
fundações, administraçâo de obras. perfuração e construção poços de á9u4, serviço
de transporte de pêssageiros - locação cre automóveis com motorjsta, tran5porte
escolar, ativrdades cle consultoria em gêstão empresôrial, exceto consultoria técnica
especifica, sêrviços de arquitetura, serviças de engenharia, serviços cêrtografia,
topografia e geoc,esiâ, atividades de estudos geológicos, serviços de desenho técÍ]ico
relacionados à arq!,rtetura e engenharia, serviços de perícia técnica relacionados á
segurança trabalho, testes e análises técnicas, aluguel de máquinas ê êquipamentos
para construção sem operador, exceto andaime, in]unização e controle de pragas
urbanas, atividades paisagÍsticas, serviços combinados de escritório e apoio
admin istratlvo.
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ATO CONSTTTUTIVO DA EMPRESA INDTVIDUAL DE RESP(INSÂBILTDADE
LIMTTADA

JAVÀ CONSTRUTORA EIRELT
CNAE FISCAL

472O-4/OO - construção de ediFícios

37O2-9/OO - atividades relacionadas a esgotor exceto gestão de rede
3811-4/OO - coleta de resíduos não-perigosos
4Z1f-7/OL - construção de rodovaas e Ferrovias

427f-1/O2 - pintLrra para sinaÍização em pistas rodoviárias e aeroportos
4273-A/OO - obrôs de urbanização - ruas, praças e calçadas
4227-9/O1 construção de barragens e represas para geração de energia elétrica
4221-9/02 - construçâo de estações e redes de distribuição energia elétrica
4221-9/O3 - manutenção dê redes de distribuição de energia elétrica
4222-7/OL - construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e
construçôes correlatas, exceto obras de jrrigação

4222-7/OZ obras de rrrigô çào
4292-A/Ol - montagem de estruturas metálicas
4299-5/Of - construção dê instalações esportivas e recreativas
4312-6/00 - perfurações e sondagens

43L3-4/OO - obras de terraplenagem

4321-5/OO - instalação e manutenção eletrica
433A-4/03 - obras de acabamento ern gesso e estuque
433O-4/O4 - serviços de pintura de edifíÇios em geral
4397-6/00 - obras de íundações

4399-1,/O7 ad m in istração de obras
4399-7/O5 - perfuração ê construção poços de água
4923-A/O2 - serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com
motorista

4924-A/OO - transporte escolâr

7O2O-4/OO - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoriô
tecnica especlfica

777f-7/OO - serviços de arquitetLrra

7172-A/OO - serviços de engenharla

7779-7/O1 - serviços cartografia, topografia e geodesia

7779-7/O2 - aiividades de estudos geológicos

7f79-71O3 - serviços de desenho técnico relacionados à arqúitetura e engenhôria
7719-7/O4 - serviços de periÇia técnica relacionados à segurança trabalho
772O-1/OO - testes e análises técnicas
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ATO CONSTIÍUTIVO DA ÊMPRESA TNDIVIDUAL DE RESPONSABTLIDADE
LIMTTADA

JÂVA CONSTRUTORA EIRELI
7132-2/01 - ôluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador,
exceto andaime

A722-2/OO - imunizaçâo e controle de pragas urbanas

8130- 3/OO - atrvidades paisagisticas

4211-3./OO - serviços combinados de esc.itório e apoio administrativo

CLÁUSULA QUINTA. A empresa iniciará suas atividades a partir da data do
arquivamento e seu prazo de duraçào é indeterminado.

DO CAPITAL

CLÁUSULA SEXTA. A empresa terá o capital dê R$ 3OO.OOO,OO (trezentos mil reais),
totalmente subscrito e integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional, de
responsa bilidacie da titular-

clÁusul-Â SÉTIMA. A responsabilidade da titular é restrita ao valor do capital
integrô lizado,

DA AOMINISTRÂçAO

CLÁUSULA OITA\/A. A administração da empresa caberá ISOLADAMENTE a
VICTORIA DUARTE ACIOLY FILGUEIRA com poderes e atribuições de represêntação
atrva e passiva, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendídos
no objeto, sefirpre de interesse da empresa, autorizado o uso do nome empresarial.

DO FALECIMENÍO

cLÁuSULA DÉCIMA. Falecendo ou interditado a titular, a empresa continuará sua
atividade conr os herdei.os ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na sua
sitiJação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço
especiêlmente levantado.

DA DECLARÂçÃO DE DESIMPEDIMENTO

clÁusuLA DÉcrMA PRIMETRÀ. A administrãdora declara, sob as penas da lei, que
não está inrpedida de exercer a administração da empresa, por lei especial ou em
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DO BALANçO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS

CtÁUsuta NoNA. Ao término de cada exercício da empresa, em 31 de de?enrbro,
proceder-se-á a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado ecoÍ]ômaco, cabendo a titular, os lucros ou perdas apuradas.
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ATO CONSTTTUTIVO DA EMPRESA TNDIVIDUAL DE RESPONSABTLIDÂDE
LTMITÀ,DA

JÀVA Cc)NSTRUTORA EIRELI
virtude de ccndenôçáo criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que
vede, ainciê que tempora riame nte/ o acesso a cargos públicos, ou por crjme
falimentar, de prevaricaçâo, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a
econômia popular, Contra ô Sistema financeiro nacional, Côntra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. A tirular cja emp.esa declara, sob as penas da lei,
que nâo participa de out.a empresa da mesma modalidade, estando desjmpedicla
para constitúir a presente EIRELI.

D() ENQUADRAMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEfRA, A empresária cleclara que a atividade se enquàdra
em Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei Comptementar no 123, de
14 de dezembro de 2006, e que não se ênqLladra em qualquer das hipóteses de
exclusâo relacionadas no § do 40 do art.3ô da mencionada lei.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Fica eleito o foro de Petrolina - PÊ. pêra o êxercício
e o cumprimeôto dos direitôs e obrigações resultantes deste ato constitutivo.

./
^ltr-Ir,-r, c §-^^..,.r"e l -,.J-Lj T, úv.,,, .tn
VTCÍORTA DUARTE ACIOLY FILGUEIRA

cPF - 072-276.1A4-AO
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ALTERÂÇAO CONTRATUÂL DA SOCIEDADE JAVA CONSTRUTORÁ LTDA
CNPJ n" 43. 108.172/ON)l-94o

Eí:TJ,r;E
Ê#ffiÊBlffi

vICT{)I{L\ DUÀRTE .tCI(}l-}' FILGUEIRÂ, nacionalidade BRASILEIRA. nascida cnr
Otlltll99A. S(,I.TLIRi{, El\'lPRES.ÂRÍÁ. (.:PF n" o72.276.1A4-aO, CARTEIR L DE IDENTIDADII
n' 857-1ó57. órgão erpetlitlor S[]CRET-4.R1^ DE §E(]tl RANÇÂ DE, PERNATIBUCO - PE,
resideDte e domiciliada nâ RfJÂ MICL,EL I:RI.I,IRE DE ANDR^DII (\'I- DEBOR^),70. fron
,Â\:ELÀR. PE'TROLI\Â, PE. CEP 563260I2. BR.,\STL,

Sócio dâ socicdade limitada de nome empresarial .ÍA! Á C()NSTRUTC)R.\ LTDÂ. registrada
legâlmente por contrato soci{l deridarÍreuÍe arquivado nesta Junta Comercial do Estado dc
PerÍrânrtruco. sob NIR-E o" 266OO35767O, com scdc Rua João F-lorêncio da Silva. 185. l-oteamento
Rccifc Pctrolina. PE. CEP 5ó32O82O. devid:rnrcntc iÍrscritâ no Cadastro Nrcionâl dc Pessoâ
Jurídica/MF sob o n" 43.I 08. t 72lO001-9ó, dcliber& ajustar a presenúe alteração contrâtusl, nos
termos dâ t-ei no 1O,406/ 2OO2, mediante as condiçõcs estabelecidas nas cláusulas seguintes!

D(} C..\PrT^r- SO( r.{l-

CLÁUSLÍLÂ, PRIMEIRTa. () capital anterior totalrnerrte irrtegrstizado passa a ser rle R$ 4oo-oOO,0O
(quatrocentos rnil reais), eÍn moedâ corrente nNcionnl, representâdo por 4OO.OOO (quatrocentos mil)
quotas de capltâ1. no vàlor nominâl de R$ l.OO (um rerl) cada uma, cuja aumenÍo é totalmente
subserito e integr{lizado. neste âto. pelos sócios. Em decorrôncla do âurrento do capilâl sQçial por'
morivo de cApt't.AL ALTEILADO REFEIIEN.TE, A LLTCROS ACUMULAD()S, e§tc Íica as§im
distribuid(,:

VICTORIA DUARTE A'CIOLY FILGUEIR.A. com .í0O.OO0 (quatrocentos mil) quotas. períazeodo
um ,otâl de R$ 4O0.OOO,OO (qurtrocentos mil rcais) lntegralizado.

DA AD}II}IISTRÁÇÃO

CI,ÁUSUL^ SEGUNDÀ. A administração dâ sociedâde câberá IS()L1IDÂME|§TE a Sócia
VICTCIRI^ DUARTE ACIOLY FTLGUEIRA com os poderes e àtribuições de repÍêsentâção atitâ
e passiva na sociedade. judicial e ertrajudiciâlmente. podendo praticar todos os âtos compreendidos
no objeto social, seÍ[pre de interesse da sociedade, autorizâdo o uso do nome enlpresarial, vedâdo,
no entanto, Íazê-lo ern atividadcs estrr[has ao intrresse social ou assumir obrigaçõcs seja em favor
de qualquer dôs cotistas ou de tercciros, tlcm como onerar ou alicnar beÍs imóveis da sociedade.
sem xutorização do(s) outro(s) sóci()(s).

DA DECI,ARÂÇÃO DE D E,SINIPED IM ENT()

CLÁuSLlLA 'l'ERCr:tIu. Â âdministradora declara. sob as penas da lei, que náo está impedido de
exerccr a administração da sociedÀdc, por lei cspecial ou em virtude de condenação criminal. ou
por se encontrâr sob os el'eitos del!, â penâ que vêde. ainda que temporariamente, o âce§so à cargos
púbticos. ou por crime falimentar, de prevaricaçào. peita ou suborno, concussão, peculato (}u contrâ
â ecotromia popülar, contra o sistema l-tnanceiro nacionsl, contra normas de dcÍesa da
concorr'ência, contra âs relaçõcs de consumo, fó púlrlica í)u propricdade-
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ALTE&AÇÀO CONTRATUAL DA SOCIEDADE JAVA CONSTRUTORA LTDA
CNPJ n" 43. 108. |72/OOOI-96

D;I RATIFICAÇAC) E T()RO

CLÁLISULA QUARTA. () foro pârâ o exerciclo e o cumprlmento dos dlreitos e obrlgàçõÊs
resultantês do coÍrtrato sociâl pernranecc cm PETR()I,INA.

[Im fnce das altersções acima, consolidâ-se o contrato social, nos termos da Lei no lO.4Oó,/2002,
mediante as condições e cláusulrs scguintes

\.ICT()RLA DUAR'l'E -ACI()LY t-tLGLIIltRA, rracionalidadc Bllfslt.EItL{, nascidâ cm
06/lll1998, SOLTEIRÁ, ENIPRESÂRIA, CPF n" O72.276.181-EO, C--{RTEIRA DE IDENI'ID-{DE
n" 8574657, órgâo expedidor SE(:RE'|'^R|Á DE. SU(;UR,{[Ç-A Dll PERNÀl\tl}tjCO - PE.
residente e domiciliâda na RU.A lVll(;LIEl. FREIR-E DE ANDR4.DE (\rL DEBOR.{), 70. fro}l
A\'F]I,ÂR. PETROLINA. PE. CEP 563260I2, BIi'ASII,.

Sócio da sociedade limitada de nome emprcsarial JAVA CO:\-STR[IT()R.{ I-TDA, registrada
lcgalmênte por contrato social devidâmente arguivado nest! .runt! Comerciâl do Estado de
Pernàmbuco, sob NIRE n" 26ó00357670, com sede Rus João f'lorêncio da Silva, 185. LotcBm€nto
Recil'e Petrolina, PE, CEP 5ó320820, devidamente iDscriti no Cadastro Nacional de Pesso{
.Iurídica/§IF sob o n" 4"1,108.172l0OO l-96, delibera ajustar a presenle âlteraçào contrâtual, nos
aermos da Lei no 10.4061 2002, mediantÊ as condições estâbelecidâs ras cláusulas seguintes:

CLÁLiSLIL/I PRL\{lilII,{..{ sociedadc gira sob o nome empresarial JAVA CONSTRU-fOR.L
LTDÀ e tem por nome de fantrsia .rA1'A C()NSTRUTORA.

CLÁUSULA SEGUNDA. A socicdade tcm sede à Rua Joâo Florêncio da Silva, l85, Lotcamento
Rccifc Pctrolina, PE, CEP 5632082í1.

CLAUSULA 'rERCEIRA. À sociedadc poderá, a quâlquer tcmpo, abrir ou fechar filiâl ou outra
dependênria, mediante âlterâção contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes dos
sócios. no minlmo, ! arês quartos do capitâl social. nos têrmos do art, 1.O76 dq Lei ne 10.40ó/ 2002.

CLÁUSULA QUAR-I'A: A sociedade tenr os seguiütes olrjctos:

CoÍlstruçáo de êdifício§, atividades relacionadas a esgoto, êxceto ge§têío de r€d€, çoleta
de resíduos não-perigosos, construção de rodoviãs e ferrovias, plntura paÍa sinalização
eÍr plstas rodoviárias e aeroportos, obras de urbanização - ruas, praças e calçadas,
cortstr-ução de barragêos e represas para geração de energla elétrica, construção de
estações ê redes de distrabuição energia elétrica, manutenção de redes de distribuíção de
energia elétrica, construção de redes dê âbasteclmento de água, coletô de êsgoto e
construções correlatas, exceto obras de iirigação, obras de lrragaçáo, moÍ|tagêrÍl de
estrutuÍas metálicas, cgnstrução de instalações esportivas e rêcreativas, Perfurações ê
sondageÍrs, obras de tel.raplenageÍri, instalaçáo e manutenção elétrica, obras de
acabamento em gesso e estugu€, serviços de pintura de êdifícios e]n geÍal. obras de
fundãçóes, adÍÍrinastração de obras, Ír€rfurãçáo e construção Poços de águâ, s€rwiço dc
transpoÊ€ de passageiros - l(,cação de automóveís cgtrl rrlotorista, transporte escolar.
ativadad€s de coÍlsultoriô em gestáo emprêsaria!, exceto consultoÍia técnica especifica,
serviços de arqultetura. set-vlsos dê engenharla, servaço§ cartogÍafia, topografia e
geodesía, atividades de estudos geológicos, serviços de desenha técnlco rela€ionados à
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ALTERT1ÇÀO CONTRA I-UAL DA SOCIEDADE JAVA CONSTRUTORA LTDA
CNPJ n" 43. I 08. I 72IOOO I -96

arquitetura ê êngenharia, serviços de peÍíçiâ téc6icâ rêlacionado§ à seguÍança trabalho'
tesies e análisei técnicãs, aluguel de máquinãs e equipamentos para construção §em
operador, êx€eto ândãirr,lê, iÍrlunizâção ê coÍrtrôle dê pragãs ut'bânãs, âtividades
paisagísticas, se!'viços cornb;nados de escritório e apoio administrativo.

CHAE FISCAL

4L2O-4lOA - construção d€ edifí€ios
37o2-9/OO - atividades ielãcioÍtadas a esgoto, €xceto gestão de rede
3411-4/oo - <oleta de resíduas não-pêrigosos
42,1L-1/Al - cgnstrução de rodovias ê f€rr<rvlas
42LL-L /OZ - pintura para sinalazação eÍn pistas rodoviárias e aeroportos
42I3-AIOO - olrras dê urbanizêçáo - ruãs, praças ê €alçadas
42>í--9lol - construção de t a.râgens e represas para geração de energiã elétri€a
4221-glo2 - construção de estaçõês ê redes de distribuação energíã elétrica
4221-9lOA - ÍÍ|aÍruteÍrção de r-edes de distribuição de energia elétrica
4222-a /o7. - Gonstruçáo de redes de abastecirnento de água, corêta dê êsgoto e
constru§:ões colrelatas, excetÕ obrâs dê irrigâção
4222-7 /O2 - obras dê irrigação
4292-a I OL - Ínontag€m de êstruturas Ínetálicas
4299-5/0L - construção de instalâçôes esportivas e Íecreativas

CI-ÁUSLlt-A QUINI'Á- () prazo dc duração da sociedide é indeterminado. (art.997, Il, CCI2O02)

CLÂU§UI-A Sg)(T,.tr....\ so€ic{tadç gira sob o capitâI d€ RS.IOO.0OO.OO (quatrocentos Ínil reais), etü
mocda corrente nacional. representâdo por 4OO.OOO (quDtrocentos mil) quotas de capital, no yâlor
nominâl de R$ I,OO (um reâl) câdâ uma. cujâ âumento é totalrnentê suhs.rito e integralizado. neste
âto, prlos sócios. Ern dccorrôncia do âumento do cspitàl social por motivo de C-{PITAL
,4'1,'|'ERAD() REI-'ERENTE A [-UCR()S ACLNIUI,ADOS, cstc fica assim distribuído:

\.'ICT(}RIÀ Dt.rÀRTE ACl()t,Y I'Il,GLllilR^, com 4OO-OOO (quatrocêrtos mil) guotas. perfazen<iÔ
um tot!Àl de R$ 40O.O00,OO (quatrocentos mil reàis) integrâlizado.

CLÁtjSUI-rf SETIN{,.\: As quotâs são indivisíveis e não podcrão ser c€didâs ou tr'ârrsleridas a
tÊriisirírs senl o eonseuti[rento dos outros sírci(!s, â quem lita assegurado, em igualdâde de
condiçõcs c pr€ço direito de pÍef.'rência p:nra â suâ aquisiçIo. se p{rstas à venda, formâlizândo, se
realizada a cessãe delas. a alteraçâo contrâtual pertincnte, (ârt. 1.O56, art, 1.O57, CC/2OO2)

CLÁtlStiLÂ (}!TAVÂ- À responsabilidade de cadâ sócí(} é restritâ ào valor de suâs quotâs- rnas
lo.lçs Ícspondcnr solidâriameíte p€lâ lntegrâlizâção ílo capital social. {ert. 1.O52. CCI2OO2)

CLÂUSULA NOI§A: lEterêss€ dâ sociedâde" autorizado o uso do lrome empresârial, wedado. no
cütanto. fxzêlo enr âti.r-idrdes estrâÍlhas âo interossê social ou assumir obrigaçôes seja em fàv{}t'de
qunlqu€r düs quotisaâs rru de terceiros, bem corrto ônerâr ou àlieÀar bcns imóveis da sociedade. sern
autorização do(s) outro(s) sócio(§). (arts.997. !l; l,0I.l. 1.015, 1064. CC/2O42)
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.ALTERAÇÀO CONTRATUAL DA SOCIEDADE JAVA CONSTRUTORA LTDA
CNPJ n" 43.108. 172/OOOI -96

CI,AUSULA DECIIIIA; Os Sócios poderão de comurn acordo, fazer uma rctiradâ mensal a título de
pr.t labore. cuJo walor será deÍinido de comum acordo entre os sóclos.

C'LÁUSL|LÁ DÉCIMA PRIMETRÀ.,4o térraino de cada exercicio social, em 3t de da-.embnr, o
administrador prestará coitat justiJicadas de sua adninistração, procedendo à elaboraçâo do
inveníári.t. do halanç<t putifionial e d<» halanço dc teíultqdo econômico, cahend<, ,ros s.icios, tra
proporçãtt de suas quotas, os ltcros ou perdas opurados. (art. l.Oltí, CC/20O2)

CL,ILISLILÁ DÉCltll-4 SEGL|NDA. Nos quarro meses seguintes ao !érrr.ino do exerticio socia!, os
sócios deliberatão sobte as contas e designatão adtainistrador(es), quando lor o caso. (arrs. l,O7l e
1.O72, § 20 e drt- 1.078, CC/20O2|

CLÁU§ULA DÉCINI^ TERCEIRÀ- !'alecendo ou interdltado qualquer sócio, a socleda<te
coÍrtinuará suâ atividrde com os herdeiros ou sucessoÍes. Não sendo possível orr inexistindo
interesse destes ou dos sócios rcmanescentesr o valor de seus haveres será apurado e liquidado com
base na situação patrimonlal da sociedâde, à dâtâ da resolução, wÊrificâdâ em talanço
especialmente l€vantâdo.

Parágrafo único. O mcsmo proccdimento scrá adolâdo em outros câsos em que a sociedadc sc
resolva em relação a seu sócio. (arts. 1.O28 c 1.031, CC/2OO2)

CLÁUSIJLA DÉClivIA QUARTA. C)s Administradores declaram, sob es penas da lei. que não
estão impedidos de exercerem â administração da sociedade, por lei especisl ou em virtudc de
condenação criminal, ou poi' se enco[trarem sob os efeitos delr, s penâ que vedê! ainda que
temporariamente. o âcesso a cargos públicos, ou por crimc falime[ltr. de prevaricação, peita ou
subornoi concussâo, peculâto ou cootra a econonria popular, co[tra o sistem. íinânceiro nacional,
cortrâ normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo. fê pública ou
propriedâde. (ârt. l.OlI. § f", CC/2O02)

CLÁUSULA DÉClivlA QUINTA. Os casos omissos no presente conúrato serâo resolaidos pelo
consatrso dos sócios, com observância dr Lei Ãe lO-4tt6/2OO2.

CLÁUSULA DECII!Í.A. SEXTA. As Cláusulas e condições esúabelecidas êm atos já arquivados c quc
não fortm expressamenÍe modilicadas por estâ alteraçâo continuam em vigor.

E, por estâr assim justo e contratndo. assino esúe instrumento.
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO 

DO MUNICÍPIO DE DOM LAGOA REAL – BA 

 

 

 

Brumado, 29 de dezembro de 2025. 

 

Ref. Concorrência Eletrônica nº 005/2025 

 

A empresa BRT SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o n. 30.994.376/0001-20, com sede à Rua Antônio 

Álvaro Dantas, n. 447, bairro Baraúnas, Brumado/BA, CEP 46.100-000, 

neste ato representada por seu sócio Wendel de Novais Brito, CPF n. 

032.014.195-08, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, 

com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO em face da 

habilitação/classificação da empresa NOVAR SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

O presente recurso é tempestivo. A decisão que declarou a 

empresa NOVAR SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA como vencedora do 

certame foi registrada no sistema eletrônico e tornada pública na mesma 

data, abrindo-se, em seguida, o prazo recursal previsto no edital, em 

conformidade com o art. 165 da Lei nº 14.133/2021, que assegura aos 



 

licitantes o direito de impugnar os atos do procedimento dentro dos 

prazos ali estabelecidos.  

A Recorrente apresenta suas razões dentro do prazo de 3 (três) dias 

úteis, contado da ciência formal do ato, razão pela qual não há que se 

falar em intempestividade. 

 

II – SÍNTESE DOS FATOS  

Trata-se de Concorrência Eletrônica nº 005/2025, promovida pelo 

Município de Lagoa Real/BA, cujo objeto consiste em serviços de 

engenharia de significativa complexidade técnica e impacto direto 

sobre a infraestrutura local.  

No decorrer do certame, a empresa ENGEFORTE SERVIÇOS LTDA, 

inicialmente classificada em primeiro lugar, foi convocada pelo 

pregoeiro para apresentação de documentos de habilitação, com 

registro expresso de solicitação de envio documental e subsequente 

suspensão da sessão para análise técnica.  

Após a conferência dos documentos, a empresa foi 

desclassificada formalmente no dia 24/12/2025. 

Na sequência, a empresa NOVAR SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

LTDA, segunda colocada, passou à condição de melhor classificada.  

Todavia, diversamente do que ocorreu com a ENGEFORTE, não 

houve convocação formal específica para apresentação de 



 

documentos, tampouco nova suspensão da sessão para análise da 

habilitação.  

Os documentos da NOVAR foram inseridos no sistema em 

momento anterior à sua convocação, em 23/12/2025, sem ato expresso 

do pregoeiro autorizando tal juntada, o que fragiliza a transparência e a 

isonomia do procedimento. 

Apesar dessas inconsistências procedimentais, a NOVAR foi 

considerada vencedora, com abertura imediata de prazo recursal, sem 

que se verifique, no histórico da sessão, decisão fundamentada de 

habilitação ou análise criteriosa dos documentos, especialmente quanto 

à capacidade técnica, regularidade contábil e exequibilidade da 

proposta.  

Desta feita, é o presente recurso para apontar todas as 

inconformidades da documentação e proposta da empresa NOVAR, 

que impõe a sua desclassificação/inabilitação, conforme argumentos a 

seguir expostos. 

 

III – VÍCIO PROCEDIMENTAL NA HABILITAÇÃO DA NOVAR 

O primeiro ponto que merece destaque diz respeito ao tratamento 

desigual conferido pelo pregoeiro às licitantes ENGEFORTE e NOVAR.  

Enquanto a primeira foi formalmente convocada para envio de 

documentos, com suspensão de sessão para análise e posterior decisão 

fundamentada de desclassificação, a segunda teve seus documentos 



 

inseridos antes da convocação e, ao que tudo indica, não passou por 

análise formal com a mesma transparência e rigor. 

Tal prática afronta diretamente os princípios da isonomia, da 

publicidade, do julgamento objetivo e da segurança jurídica, previstos 

no art. 5º e no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, bem como os princípios 

constitucionais do art. 37, caput, da Constituição Federal.  

A Administração não pode estabelecer, na prática, dois ritos 

distintos para licitantes em idêntica situação processual, sob pena de 

nulidade dos atos praticados. 

Ao não convocar formalmente a NOVAR após a desclassificação 

da ENGEFORTE, nem suspender a sessão para analisar sua 

documentação, a Administração criou um ambiente assimétrico, em que 

uma licitante foi submetida a maior escrutínio do que outra.  

A inserção de documentos em 23/12/2025, antes da efetiva 

convocação da NOVAR, também sugere violação ao dever de 

transparência, pois os demais licitantes não foram claramente 

informados de que tais documentos seriam considerados para fins de 

habilitação. 

Diante desse quadro, impõe-se o reconhecimento do vício 

procedimental, determinando-se a desclassificação/inabilitação da 

empresa NOVAR. 

 



 

IV – CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL – QUANTITATIVOS MÍNIMOS E 

PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA NÃO ATENDIDOS 

O edital da Concorrência Eletrônica nº 005/2025 estabeleceu, em 

seu item 12.5.2 e subitens, a obrigação de comprovação de capacidade 

técnica profissional mediante apresentação de atestados que 

evidenciem experiência prévia em serviços semelhantes, com atenção 

especial às parcelas de maior relevância do objeto.  

 

 



 

Tais exigências encontram respaldo no art. 67 da Lei nº 14.133/2021, 

que autoriza a Administração a requerer dos licitantes demonstração de 

aptidão compatível com a dimensão e a complexidade do objeto. 

No caso concreto, as CATs e atestados apresentados pela 

empresa NOVAR – especificamente aqueles emitidos em nome do 

engenheiro responsável técnico IVAN, constantes das páginas 122 a 155 

dos documentos anexados – não demonstram de forma clara e 

inequívoca o atendimento aos quantitativos mínimos exigidos, tampouco 

a execução de serviços iguais ou tecnicamente superiores às parcelas 

mais relevantes do contrato. 

A seguir, transcreve-se, em síntese, o conteúdo das CATs principais 

apresentadas (trechos representativos das págs. 122 a 125): 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

A mera leitura visual dos documentos demonstra que, embora 

exista menção genérica a obras e serviços de engenharia, não há 

correlação numérica precisa entre os quantitativos executados e aqueles 

exigidos como mínimos pelo edital, seja em termos de extensão de 

pavimentação, metragem de passeio em concreto ou volume de 

serviços considerados de maior relevância. 

Para melhor clareza, apresenta-se quadro comparativo objetivo 

entre as exigências editalícias e a documentação apresentada: 

Requisito do Edital 

(item 12.5.2 d) 

CATs/Atestados do 

Eng. IVAN (págs. 122-

155) 

Conclusão 

Comprovação de 

experiência em 

parcelas de maior 

relevância 

(pavimentação e 

passeio em concreto). 

Indicam atuação em 

obras diversas, sem 

discriminar com 

precisão a execução 

direta das parcelas 

nucleares exigidas. 

NÃO ATENDE – não há 

prova inequívoca da 

execução das 

parcelas de maior 

relevância. 

Demonstração de 

quantitativos mínimos 

compatíveis com o 

objeto licitado 

(extensão/metragem). 

Os atestados não 

apresentam, de 

forma mensurável, 

quantitativos 

equivalentes aos 

NÃO ATENDE – 

quantitativos não são 

verificáveis nem 

comparáveis com os 

parâmetros 

editalícios. 



 

mínimos definidos no 

edital. 

Compatibilidade 

técnica entre a 

natureza das obras 

atestadas e o objeto 

da licitação. 

Há referência a 

serviços de natureza 

distinta ou menos 

complexa, sem 

detalhamento de 

similitude técnica. 

NÃO ATENDE – 

serviços não se 

mostram iguais nem 

tecnicamente 

superiores ao objeto. 

Vinculação clara 

entre responsabilidade 

técnica do profissional 

e as atividades 

centrais do contrato. 

CATs genéricas, sem 

vinculação direta às 

parcelas críticas de 

execução do objeto 

licitado. 

INSUFICIENTE – não 

comprova 

experiência 

específica nas 

atividades nucleares 

exigidas. 

 

Como se vê, a documentação técnica apresentada pela NOVAR 

não atende, de forma completa, às exigências do edital para a 

qualificação técnica profissional.  

A ausência de prova objetiva de execução de serviços iguais ou 

tecnicamente superiores às parcelas de maior relevância compromete a 

segurança técnica da futura contratação.  

Outrossim, conseguinte inúmeros julgados à este respeito, nos quais 

reitera-se o entendimento de que se trata como ilegal a habilitação de 



 

empresa que não atende os requisitos de qualificação técnica, 

colacionamos: 

“LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO DOS PARTICIPANTES. 

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA. 

DECRETO-LEI 2.300/86. 1. É ilegal a habilitação de 

licitante que não cumpriu a exigência relativa à 

comprovação da capacidade técnica, a qual se 

encontra prevista no artigo 25, inciso II, do Decreto-Lei 

2.300/86. 2. Por sua vez, o parágrafo 2º do artigo 25 em 

causa estabelece em que, conforme o caso, consistirá 

a documentação relativa à capacidade técnica. 3. 

Portanto, essas normas não podem ser olvidadas na 

habilitação dos licitantes, sob pena de ilegalidade. 4. 

Remessa oficial improvida.” (TRF1 -REO 6710 MG 

94.01.06710-4. Terceira Turma Suplementar) 

Compete, portanto, especial destaque à Súmula 263 do TCU: 

“Para a comprovação da capacidade técnico-

operacional das licitantes, e desde que limitada, 

simultaneamente, às parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 

exigência de comprovação da execução de 

quantitativos mínimos em obras ou serviços com 

características semelhantes, devendo essa exigência 

guardar proporção com a dimensão e a 

complexidade do objeto a ser executado.” 



 

Nesse sentido, necessário se faz mencionar o entendimento do 

ilustre Marçal Justen Filho, acerca da importância da qualificação 

técnica, que preconiza, in verbis:  

“A qualificação técnica é a comprovação 

documental da idoneidade técnica para execução 

do objeto do contrato licitado, mediante a 

demonstração de experiência anterior na execução 

de contrato similar e da disponibilidade do pessoal e 

dos equipamentos indispensáveis.” (JUSTEN FILHO, 

Marçal. Curso de direito administrativo. 11. ed . rev., 

atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 

2015.) 

O professor Luciano Elias Reis, no artigo intitulado Julgamento dos 

Atestados de Capacidade Técnica e o Formalismo Moderado, ao tratar 

da finalidade dos atestados de capacidade técnica, afirma: 

“Os atestados de capacidade têm a finalidade de 

comprovar para a Administração Pública, por 

intermédio de um documento subscrito por terceiro 

alheio à disputa licitatória, que o licitante já executou 

o objeto licitado em outra oportunidade e a referida 

execução foi a contento, o que gerará confiança e 

segurança à Administração licitadora de o aludido 

licitante possuir expertise técnica. ” (REIS, Luciano Elias. 

Julgamento dos Atestados de Capacidade Técnica e 

o Formalismo Moderado. Revista Síntese Licitações, 



 

Contratos e Convênios, São Paulo, v.6, n. 31 (fev./mar. 

2016), p. 21-25, grifo nosso) 

Exigir aderência entre experiência pregressa e objeto licitado não 

constitui formalismo excessivo, mas medida de proteção ao interesse 

público, especialmente em obras de engenharia. 

Desta feita, ausente a comprovação da capacidade técnica 

profissional conforme o edital, deve ser INABILITADA a empresa NOVAR. 

 

V – ATESTADOS SEM CAT/ART E DA INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA 

Além disso, verifica-se que os atestados apresentados para 

comprovação da capacidade técnica operacional não estão 

acompanhados da devida Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) ou Certidão de Acervo Técnico (CAT) completa, em afronta à Lei 

nº 6.496/1977 e às resoluções do CONFEA/CREA, que atribuem à ART/CAT 

o papel de instrumento oficial de comprovação de responsabilidade 

técnica.  

Sem a correspondente ART/CAT, o atestado perde força 

probatória para fins de habilitação, por não permitir a verificação segura 

da participação efetiva do profissional na obra ou serviço mencionado. 

Para fins de qualificação técnica, não basta a apresentação de 

declarações genéricas: é indispensável que os documentos estejam 

formalmente lastreados em registros profissionais válidos, sob pena de se 



 

admitir experiência meramente declaratória, o que fragiliza o controle da 

Administração sobre a aptidão dos licitantes. 

 

VI – AUTENTICAÇÃO INVÁLIDA DE DOCUMENTOS 

Em análise aos documentos anexados pela NOVAR, constata-se, 

ainda, a existência de autenticações eletrônicas que não atendem de 

forma plena aos requisitos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, nem às 

diretrizes de confiabilidade adotadas pela própria Administração.  

A MP nº 2.200-2/2001 dispõe que a autenticidade, integridade e 

validade jurídica de documentos eletrônicos são garantidas quando 

amparados em certificado digital emitido por autoridade certificadora 

credenciada. 

Diante de certificados incompletos, inválidos ou não passíveis de 

verificação adequada, os documentos não podem ser considerados 

idôneos para fins de habilitação, por comprometerem a segurança da 

instrução processual. Em se tratando de licitação, em que se busca 

selecionar a proposta mais vantajosa com estrita observância à 

legalidade, a Administração deve rechaçar documentos cuja 

autenticidade não possa ser seguramente aferida. 

 



 

VII – BALANÇOS PATRIMONIAIS FORA DO SPED E A DECLARAÇÃO DE 

LUCRO REAL 

Conforme se extrai da documentação anexada pela própria 

empresa NOVAR, em especial da página 177, a seguir reproduzida: 

 

A NOVAR declara ser optante pelo regime de tributação do Lucro 

Real.  

Empresas submetidas a esse regime estão obrigadas à 

escrituração contábil digital e à transmissão de seus livros por meio do 

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), nos termos da legislação 

tributária federal.  



 

No entanto, os balanços apresentados pela empresa não foram 

extraídos de escrituração submetida ao SPED, tampouco há 

comprovação inequívoca de que os demonstrativos correspondem às 

peças contábeis transmitidas ao Fisco. 

A obrigatoriedade de empresas do Lucro Real registrarem o 

balanço via SPED (Escrituração Contábil Digital - ECD) não vem de uma 

única lei, mas da combinação de normas como a Lei 11.638/2007, que 

modernizou a contabilidade, e Instruções Normativas da Receita Federal 

(IN RFB), como a IN 2003/2021, que detalham a obrigatoriedade da ECD, 

sendo a Lei 10.406/2002 (Código Civil) a base da obrigatoriedade da 

escrituração contábil em si para todas as empresas.  

O SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) é a forma digital 

de cumprir essa exigência, exigindo que empresas do Lucro Real (e 

outras) entreguem a ECD e a ECF. 

Extrai-se do art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 2.003/2021: 

“Deverão apresentar a ECD as pessoas 

jurídicas, inclusive as equiparadas e as 

entidades imunes e isentas, obrigadas a 

manter escrituração contábil nos termos 

da legislação comercial".  

As empresas tributadas pelo Lucro Real são, por sua natureza e 

regime de apuração, obrigadas a manter uma escrituração contábil 



 

completa e regular, conforme determina a legislação comercial 

(especialmente o Código Civil e a Lei das S/A). 

Portanto, o Artigo 3º define a regra geral de obrigatoriedade, a 

qual abrange as empresas do Lucro Real por estarem sujeitas à 

manutenção de escrituração contábil completa. A Instrução Normativa 

dispõe ainda sobre:  

• Os livros que compõem a ECD (Diário, Razão, Balancetes Diários e 

Balanços). 

• As dispensas da obrigatoriedade (Art. 3º, § 1º). 

• Os prazos de entrega (Art. 5º). 

• As multas aplicáveis em caso de atraso ou incorreções (Art. 11).  

Esse descompasso entre o regime tributário declarado (Lucro Real) 

e a forma de apresentação dos balanços compromete a legalidade da 

prova da capacidade econômico-financeira da licitante, em violação 

ao art. 69 da Lei nº 14.133/2021, que exige demonstrações contábeis 

idôneas, compatíveis com a legislação específica e aptas a espelhar a 

real situação patrimonial da empresa. 

Desta feita, deve a empresa NOVAR ser INABILITADA por não ter 

enviado documentação de qualificação econômica legítima, ou seja, 

com a apresentação de SPED. 



 

VIII – INCONSISTÊNCIA ENTRE A AUTODECLARAÇÃO COMO 

MICROEMPRESA E O REGIME DE LUCRO REAL 

Outro ponto que merece atenção diz respeito à autodeclaração 

da NOVAR como microempresa, concomitantemente à afirmação de 

que é optante pelo regime de Lucro Real.  

A Lei Complementar nº 123/2006 estabelece limites de receita 

bruta anual para enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte e vincula, em regra, esse enquadramento ao regime 

simplificado de tributação (Simples Nacional), ressalvadas hipóteses 

específicas. 

A adoção do regime de Lucro Real, via de regra, é característica 

de empresas de maior porte, o que torna, no mínimo, contraditória a 

autodeclaração simultânea de microempresa.  

Tal incongruência documental deve ser esclarecida pela empresa 

NOVAR, pois impacta não só a análise da regularidade tributária, como 

também eventual fruição indevida de benefícios destinados a 

microempresas, sob pena de ofensa à isonomia entre os licitantes e 

possível cometimento de fraude à licitação. 

 

IX – INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA APRESENTADA PELA NOVAR 

A exequibilidade da proposta é requisito indispensável à validade 

e à eficácia de qualquer contratação pública.  



 

Não se trata de mera formalidade: é uma salvaguarda da 

Administração Pública contra propostas temerárias, que comprometem 

a boa execução contratual, o respeito aos direitos trabalhistas e a 

legalidade dos atos administrativos. 

Não se pode admitir, em um certame público que deve pautar-se 

pela seriedade, transparência e segurança jurídica, a aceitação de uma 

proposta tão dissociada da realidade de mercado como a apresentada 

pela Recorrida.  

O edital fixou valor de referência oficial para o objeto, conforme 

demonstrado no quadro a seguir (trecho do edital ou planilha de custos): 

 

Por sua vez, a proposta apresentada pela NOVAR, conforme se 

observa da página 30 de sua documentação, possui o seguinte valor 

global: 



 

 

A diferença entre o valor de referência e o valor ofertado pela 

NOVAR é inferior a 75% do valor referencial e evidencia desconto de tal 

magnitude que suscita dúvidas quanto à exequibilidade da proposta, 

especialmente se considerados os custos diretos e indiretos inerentes à 

execução de obras de engenharia desse porte (insumos, mão de obra, 

encargos sociais, tributos, mobilização e desmobilização, equipamentos, 

entre outros).  

Pergunta-se: com valores tão reduzidos, será a Recorrida capaz de 

cumprir tais exigências sem sacrificar direitos trabalhistas ou 

comprometer a entrega do objeto? A resposta, por óbvio, é negativa. 

Aceitar a manutenção de uma proposta nessas condições é flertar 

com a inexecução contratual. É expor a Administração Pública a um risco 

certo de descumprimento futuro, atrasos, aditivos indevidos e, pior ainda, 

à precarização das condições de trabalho dos empregados que, 



 

inevitavelmente, arcarão com os custos de uma proposta artificialmente 

reduzida. 

O próprio edital, em seu item 11.12, estabelece que propostas com 

valores considerados inexequíveis seriam sumariamente desclassificadas, 

justamente para resguardar o interesse público contra contratações 

inviáveis, que possam resultar em paralisação de obras, aditivos 

excessivos ou execução deficiente do objeto. No caso concreto, não se 

verifica, nos autos, a realização de qualquer análise minuciosa da 

planilha de custos da NOVAR, tampouco a exigência de demonstração 

técnica da viabilidade econômica da proposta. 

 

 

Determina também o art. 59 da lei 14.133/2021: 

“Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 



 

II - não obedecerem às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou 

permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

[…] 

§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão 

consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração.” 

Ademais, a finalidade do processo licitatório é fazer com que 

propostas com valores inferiores e desproporcionais sejam 

desclassificadas, como podemos ver no art. 11, inciso III da lei 

14.133/2021: 

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 

manifestamente inexequíveis e superfaturamento na 

execução dos contratos;” 

Neste sentido, é o entendimento da jurisprudência pela 

DESCLASSIFICAÇÃO de propostas inexequíveis: 

“EMENTA: AÇÃO ORIGINÁRIA DE MANDADO DE 

SEGURANÇA. MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 



 

ESTADO DE MINAS GERAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA 

INOCORRENTE. LICITAÇÃO . PREGÃO ELETRÔNICO. 

PROPOSTA INEXEQUÍVEL. DESCLASSIFICAÇÃO 

CORRETA. EDITAL . REQUISITOS OBSERVADOS. DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE. SEGURANÇA 

DENEGADA. 1 . A legitimidade passiva, no mandado 

de segurança, decorre de a autoridade apontada 

como impetrada ter competência para determinar a 

prática de ato apontado como sendo omissivo ou 

desfazer o comissivo. 2. A Mesa da Assembleia 

Legislativa do Estado de Minas Gerais é parte passiva 

legítima para a ação em que se questiona a 

desclassificação de proposta em pregão eletrônico, 

uma vez que decidiu o recurso administrativo do 

licitante e tem competência para homologar o 

resultado do procedimento licitatório e revogar ou 

anular o certame. 3 . A licitação é o procedimento 

administrativo que visa assegurar o princípio da 

isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para 

o erário. Por outro lado, o edital é a lei específica da 

licitação e vincula tanto os licitantes como a 

Administração Pública que o expediu. 4. A Lei nº 8 .666, 

de 1993, dispõe que serão desclassificadas as 

propostas com preços manifestamente inexequíveis. E, 

de acordo com o edital do Pregão Eletrônico nº 

53/2018, o licitante é responsável pelas transações 



 

efetuadas em seu nome, cabendo ao pregoeiro 

verificar as propostas apresentadas, desclassificando 

aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos no edital.” 

(TJ-MG - MS: 10000181320086000 MG, Relator.: 

Caetano Levi Lopes, Data de Julgamento: 04/03/2020, 

Data de Publicação: 11/03/2020) 

E ainda: 

“ADMINISTRATIVO. PREGÃO ELETRÔNICO. PROPOSTA 

INEXEQUÍVEL. DESCLASSIFICAÇÃO DA LICITANTE . 

POSSIBILIDADE. 1. Trata-se de Apelação interposta 

contra sentença que denegou a segurança requerida 

para modificar a decisão que desclassificou a 

Demandante do Pregão Eletrônico nº 47/2009, com 

consequente anulação do certame. 2 . É correta a 

decisão que elimina o licitante que apresenta 

proposta considerada inexequível, em conformidade 

com o que determina o art. 48, II da Lei 8.666/93 e os 

arts. 11, IV e 22, §§ 2º e 3º do Decreto 5 .450/2005. 5. 

Recurso não provido.” 

(TRF-2 - AC: 00264258020094025101 RJ 0026425-80 

.2009.4.02.5101, Relator.: RICARDO PERLINGEIRO, Data 

de Julgamento: 13/03/2012, 5ª TURMA ESPECIALIZADA, 

Data de Publicação: 29/03/2012) 



 

Assim, verifica-se que o entendimento judicial corrobora 

integralmente a tese aqui defendida: a proposta apresentada pela 

Recorrida é manifestamente temerária e afronta o princípio da 

vinculação ao edital, devendo ser desclassificada de plano para 

resguardar o interesse público, a segurança da contratação e a 

efetividade da licitação. 

Por todo o exposto, a única medida juridicamente aceitável é a 

imediata desclassificação da Recorrida NOVAR, sob pena de transformar 

este certame em um simulacro, onde vence não quem oferece a 

proposta mais vantajosa, mas sim quem se arrisca a iludir a Administração 

com valores que jamais poderiam cobrir os custos de execução. 

 

X – AUSÊNCIA DA CURVA ABC DE SERVIÇOS 

O edital estabeleceu, entre os documentos obrigatórios da 

proposta técnica ou de planejamento, a apresentação da Curva ABC 

dos serviços, instrumento gerencial que permite à Administração 

identificar os itens de maior impacto financeiro e planejar o controle da 

execução contratual. A NOVAR, todavia, não apresentou a Curva ABC 

nos moldes previstos nos anexos do edital. 

A exigência da Curva ABC não é simples formalidade, mas 

ferramenta relevante de gestão de custos e de avaliação de riscos.  



 

Sua ausência impede que o pregoeiro e a equipe de apoio 

avaliem, com a profundidade necessária, a consistência da composição 

de preços e a focalização dos itens de maior relevância econômica.  

Trata-se, portanto, de requisito materialmente relevante e não de 

formalidade acessória. A não apresentação da Curva ABC configura 

descumprimento direto do edital e viola o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, razão pela qual a proposta da NOVAR não 

pode ser mantida sem a apresentação regular desse documento. 

A ausência desse documento inviabiliza a verificação estruturada 

da coerência interna da proposta, especialmente em um cenário no 

qual já há suspeita de inexequibilidade e de eventual subavaliação de 

itens críticos. Sem a Curva ABC, não é possível aferir se os custos foram 

distribuídos de forma racional ou se houve compressão artificial de 

parcelas relevantes, com potencial geração de desequilíbrios na fase de 

execução contratual. 

A Curva ABC, além de instrumento de apoio gerencial, cumpre 

função estratégica na análise de propostas em serviços de engenharia, 

pois permite identificar, com objetividade, quais itens concentram maior 

participação no valor global e, por consequência, exigem maior 

atenção técnica da Administração. Sua exigência no edital decorre do 

dever de planejamento e do princípio da seleção da proposta mais 

vantajosa, ambos expressamente previstos na Lei nº 14.133/2021. 



 

Diante do caráter obrigatório do documento, a sua ausência 

enseja a desclassificação da proposta, por inobservância de requisito 

essencial da proposta. 

 

XI – RISCO AO INTERESSE PÚBLICO E JURISPRUDÊNCIA DO TCU 

Todos os pontos até aqui expostos convergem para uma mesma 

conclusão: a manutenção da habilitação e classificação da NOVAR 

representa risco concreto ao interesse público.  

A ausência de comprovação robusta de capacidade técnica, a 

inconsistência das demonstrações contábeis em relação ao regime de 

Lucro Real, a inexequibilidade da proposta e a falta de documentos 

exigidos pelo edital criam elevada probabilidade de que o contrato, se 

celebrado, não alcance seus objetivos de forma eficiente, segura e 

econômica. 

O Tribunal de Contas da União, em sua função de órgão máximo 

de controle externo, tem enfatizado, em sua jurisprudência, a 

importância de a Administração zelar pela adequada qualificação 

técnica dos licitantes e pela exequibilidade das propostas.  

A Súmula TCU nº 263, por exemplo, consagra a legalidade da 

exigência de comprovação de documentação técnica, justamente 

para garantir que apenas empresas efetivamente aptas sejam 

contratadas. 



 

Ainda, em diversos acórdãos, os Tribunais tem determinado a 

inabilitação de empresas que não atendem os requisitos de habilitação: 

“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LICITAÇÃO. VINCULAÇÃO AO EDITAL . 

INABILITAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS 

EDITALÍCIAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NO ATO 

ADMINISTRATIVO. SENTENÇA MANTIDA . 1. A 

vinculação ao edital significa que a administração e 

os licitantes devem ficar adstritos aos termos desse 

instrumento inicial da licitação, quer quanto ao 

procedimento, quer quanto à documentação, às 

propostas, ao julgamento e ao contrato, de forma que 

a ausência de apresentação dos documentos 

exigidos no edital enseja sua inabilitação.” 

(TJ-GO - Apelação Cível: 5554907-63.2022.8 .09.0168 

ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS, Relator.: Des(a). 

DESEMBARGADOR MARCUS DA COSTA FERREIRA, 5ª 

Câmara Cível, Data de Publicação: (S/R) DJ) 

E ainda: 

“DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO . 

INABILITAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS EXIGIDOS 

NO EDITAL. EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

INAPLICABILIDADE DA PRERROGATIVA DE 



 

REGULARIZAÇÃO POSTERIOR . VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. RECURSO 

DESPROVIDO. I. Caso em exame Agravo de 

Instrumento interposto contra decisão que indeferiu 

pedido liminar em Mandado de Segurança impetrado 

para suspender Pregão Eletrônico e anular eventuais 

contratações dele decorrentes, após a inabilitação da 

agravante por não apresentação de documentos 

exigidos no edital . II. Questão em discussão 2. A 

questão em discussão consiste em verificar se a 

inabilitação da empresa agravante no certame 

licitatório foi legítima, considerando sua condição de 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) e as exigências 

documentais do edital. III . Razões de decidir 3. A 

prerrogativa concedida às microempresas e empresas 

de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123/2006 

limita-se à comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, não abrangendo outros documentos 

exigidos no edital. 4. A agravante deixou de apresentar 

documentos essenciais exigidos no edital, incluindo 

certidões e registros profissionais, extrapolando o 

benefício legal concedido às EPPs 5. O princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, pilar 

fundamental das licitações públicas, impõe o estrito 

cumprimento das regras editalícias tanto pela 

Administração quanto pelos licitantes.” 



 

(TJ-MT - AGRAVO DE INSTRUMENTO: 

10141530420248110000, Relator: LUIZ OCTAVIO 

OLIVEIRA SABOIA RIBEIRO, Data de Julgamento: 

25/09/2024, Terceira Câmara de Direito Público e 

Coletivo, Data de Publicação: 03/10/2024) 

Esses aspectos, que se irradiam já a partir da reconstrução 

cronológica dos fatos, evidenciam que não se trata de mera 

irregularidade pontual, mas de um conjunto de inconsistências que, 

analisadas em conjunto, revelam situação de potencial risco contratual 

e de violação ao interesse público. 

• da ausência da Curva ABC de serviços, documento essencial à 

avaliação de custos, riscos e consistência econômica da proposta. 

• de fortes indícios de inexequibilidade da proposta apresentada, diante 

do deságio aplicado em relação ao valor de referência do edital; e 

• da incongruência entre a autodeclaração de microempresa e o 

regime tributário adotado; 

• de inconsistências contábeis relacionadas ao regime de Lucro Real 

declarado pela própria empresa e à forma de apresentação dos 

balanços; 

• da existência de atestados sem a correspondente CAT/ART válida ou 

com lastro técnico limitado; 



 

• da insuficiência dos documentos apresentados para comprovação da 

capacidade técnica profissional e operacional, notadamente quanto às 

parcelas de maior relevância do objeto; 

• do tratamento procedimental assimétrico entre as licitantes, com 

ausência de convocação formal e análise transparente da 

documentação da NOVAR. 

A conjugação das irregularidades apontadas neste recurso — 

capacidade técnica insuficiente, inconsistências contábeis, possível 

inexequibilidade da proposta e ausência de documentos essenciais — 

revela cenário de elevado risco à adequada execução do objeto 

contratual. O interesse público que orienta o procedimento licitatório não 

se limita à celebração do contrato, mas à sua execução segura, 

eficiente e conforme os objetivos da Administração. 

Assim, a solução juridicamente adequada e alinhada à 

jurisprudência pátria é a revisão rigorosa da habilitação da NOVAR e, 

diante da comprovação das irregularidades aqui demonstradas, a sua 

INABILITAÇÃO. 

 

XII – PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, requer a Recorrente: 

 

a) o recebimento e conhecimento do presente recurso, por ser 

tempestivo e preencher todos os requisitos legais; 



 

BRT SERVIÇOS LTDA 

CNPJ N° 30.994.376/0001-20 

WENDEL DE NOVAIS BRITO – SÓCIO 

CPF: 032.014.195-08 | RG: 14.015.480/91 

b) o reconhecimento das irregularidades apontadas na habilitação e na 

proposta da empresa NOVAR SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, em 

especial quanto à capacidade técnica, regularidade contábil e 

exequibilidade da proposta; 

c) a consequente DESCLASSIFICAÇÃO/INABILITAÇÃO da empresa 

NOVAR no âmbito da Concorrência Eletrônica nº 005/2025; 

d) a intimação da Recorrente acerca de todas as decisões 

supervenientes relacionadas ao presente recurso. 

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 
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PARECER JURÍDICO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 165/2025  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

005/2025CE 

 

PARECER 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA 

VISANDO A PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS 

RUAS E LOGRADOUROS DO MUNICÍPIO DE 

LAGOA REAL – BAHIA, EM ATENDIMENTO 

ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

E MEMORIAIS ANEXOS. 

 

 

Sob a apreciação da Assessoria Jurídica do Município de 

Lagoa Real, Bahia, conforme solicitação, RECURSOS S pelas 

empresas JAVA CONSTRUTORA LTDA, Rua João Florêncio da Silva, 

nº 185, Loteamento Recife, Petrolina – PE, CEP – 56.320-820, CNPJ – 

43.108.172/0001-96, Tel. (87) 98138 6095, email:  

javaconstrutora1@gmail.com, BRT SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 30.994.376/0001-20, com 

sede à Rua Antônio Álvaro Dantas, n. 447, bairro Baraúnas, 

Brumado/BA, CEP 46.100-000, neste ato representada por seu sócio 

Wendel de Novais Brito, CPF n. 032.014.195-08 e J CARVALHO 

SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 

inscrita no CNPJ sob nº 01.806.683/0001-31, endereço: Av. Juracy 

Magalhães, 3340-A, Sala 1210, Bairro Felícia, Vitória da Conquista/BA, 

CEP: 45.055-902, telefone: (77) 3425-6443, representante legal: 

Joseval Carvalho dos Santos, CPF: 369.790.405-10,  contra a decisão 
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que declarou a empresa NOVAR SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

LTDA como vencedora do certame. 

 

 

DA TEMPESTIVIDADE DOS RECURSOS 

 

As Recorrentes  acima especificadas observaram o prazo 

legal para apresentação dos seus respectivos recursos. 

 

Não houve apresentação de contrarrazões recursais. 

 

 

DAS RAZÕES DE RECURSO APRESENTADAS PELA EMPRESA 

BRT SERVIÇOS LTDA 

 

Alega a Recorrente em suas razões recursais: 

 

“1º-  Vício procedimental na habilitação da Novar; 

2º- Capacidade técnica profissional – quantitativos 

mínimos e parcelas de maior relevância não atendidos; 

3º- Atestados sem CAT/ART e da insuficiência probatória; 

4º- Autenticação inválida de documentos; 

5º- Balanços patrimoniais fora do sped e a declaração de 

lucro real; 

6º- Inconsistência entre a autodeclaração como 

microempresa e o regime de lucro real; 

7º- Inexequibilidade da proposta apresentada pela novar; 

8º- Ausência da curva abc de serviços; 

9º- Risco ao interesse público e jurisprudência do TCU”. 

 

 

Sem razão a Recorrente, visto que as suas alegações não 

encontram amparo legal e a licitação está em perfeita consonância com 

o edital e a Lei 14.133/21, como ficará demonstrado e provado abaixo. 

 

Traz a lume a Recorrente uma matéria que envolve o lado 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGOA REAL 

MUNICÍPIO DE LAGOA REAL / BA – CNPJ: 16.416.117/0001-90 
CENTRO ADMINISTRATIVO DE LAGOA REAL, CEP. 46.425-000 – CNPJ Nº. 16.416.117/0001-90 

www.lagoareal.ba.gov.br 

 

 

procedimental da licitação, alegando vício procedimental na habilitação 

da Novar. 

 

Está por demais claro que a licitação busca alcançar a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 

A Nova lei licitatória traz em seu bojo um procedimento que 

visa desburocratizar a licitação, podendo até mesmo ocorrer uma 

inversão de fases no procedimento licitatório, como bem observa a 

doutrina: 

 

“O principal objetivo da nova lei, que passou a regular os 

processos licitatórios em geral, foi torná-los mais 

eficientes, ágeis e práticos. Em uma palavra: 

desburocratizados (Alcione Silva Quintas e outros, 

Pregoeiros e Agentes de Contratação – Desvendando a Lei 

14.133/2021 em Perguntas e Respostas, p. 170, 2ª Edição, 

2025, Editora JusPODIVM)”. 

 

Temos no presente caso um procedimento que foi adotado e 

que não causou nenhum prejuízo ao processo licitatório, bem como não 

ofendeu nenhum princípio que rege a Administração Pública e a 

realização da Licitação em foco, mas pelo contrário, encontra respaldo 

no princípio da razoabilidade, bem como o princípio da celeridade. 

 

No presente caso, tendo em vista que o Pregoeiro agiu com a 

finalidade de dar celeridade ao procedimento licitatório, buscou o 

mesmo evitar atraso na licitação, o que poderia causar prejuízo à 

Administração Pública Municipal. 

 

O mestre Jorge Ulisses Jacoby Fernandes é por por demais 

didático ao ensinar ao abordar o princípio da celeridade: 

 

“É certo que a morosidade no âmbito judicial e, não raramente, 

no âmbito administrativo pode gerar sérios prejuízos aos 

cidadãos. No âmbito dos procedimentos licitatórios não é 
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distinto. O atraso nas licitações é capaz de provocar 

gastos indevidos, custos desnecessários e 

desabastecimento de insumos para a comunidade 

(Tratado de Licitações e Contratos Administrativos, Lei nº 

14.133/2021, Tomo I, Arts. 1Ǔ ao 52, p. 158-159, 2024, Editora 

Forum) ”. 

 

Não se vislumbra, no presente caso, nenhum prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal, bem como nenhum 

favorecimento a qualquer licitante. 

 

Quanto à alegação de que não teriam sido atendidos os 

quantitativos mínimos e as parcelas de maior relevância na 

comprovação da capacidade técnica profissional, cumpre esclarecer 

que a empresa NOVAR apresentou regularmente a atestação de 

capacidade técnica profissional por meio de Certidões de Acervo 

Técnico – CAT, emitidas em nome do responsável técnico Raimundo 

Vasconcelos, profissional legalmente habilitado, integrante da equipe 

técnica mínima exigida, conforme disposto no item 12.5.2, alínea “c”, do 

Edital da Concorrência Eletrônica nº 005/2025. 

 

O edital foi expresso ao estabelecer que a comprovação da 

capacitação técnico-profissional deveria ocorrer mediante 

apresentação de CAT expedida pelo CREA ou CAU, vinculada à 

respectiva ART, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 

membros da equipe técnica que participarão da execução do serviço, 

não restringindo tal comprovação a um único profissional, tampouco 

exigindo que o atestado estivesse necessariamente em nome do 

engenheiro anteriormente mencionado pela recorrente. 

 

Ressalte-se que o item 12.5.2, alínea “c1”, admite 

expressamente que o responsável técnico integre a equipe técnica por 

meio de contrato de prestação de serviços com compromisso de 

vinculação futura, hipótese plenamente atendida pela empresa 

NOVAR, que apresentou declaração de compromisso de contratação 

futura do engenheiro civil Raimundo Vasconcelos, atendendo 
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integralmente às condições editalícias. 

 

No que se refere à alegação de ausência de comprovação de 

quantitativos mínimos e de execução de parcelas de maior relevância, 

para fins de atestação da capacidade técnica profissional, nos termos 

do item 12.5.2, cumpre esclarecer que tal exigência encontra-se 

plenamente atendida, uma vez que as Certidões de Acervo Técnico – 

CAT apresentadas em nome do engenheiro Raimundo Vasconcelos 

comprovam, de forma clara e inequívoca, a execução de serviços 

compatíveis em características técnicas, quantidade e prazo com o 

objeto licitado, abrangendo integralmente os quantitativos mínimos 

exigidos, em consonância com o art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Destaca-se, ainda, que eventual tentativa de desqualificação 

da empresa NOVAR com base em CATs emitidas em nome de outro 

profissional, não indicado como responsável técnico no atendimento ao 

item “c” do edital, não encontra respaldo no instrumento convocatório, 

configurando inovação recursal e afronta ao princípio da vinculação ao 

edital, previsto nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Dessa forma, resta plenamente demonstrado que a empresa 

NOVAR atendeu integralmente às exigências de capacidade técnica 

profissional, conforme estabelecido no item 12.5.2 do edital, inexistindo 

qualquer irregularidade ou descumprimento que justifique a alegação 

da empresa BRT. 

 

Quanto à alegação da empresa BRT referente à capacidade 

técnica, cumpre esclarecer que a habilitação da empresa NOVAR 

Serviços Administrativos Ltda observou rigorosamente os requisitos 

estabelecidos no Edital da Concorrência Eletrônica nº 005/2025, ao 

qual a Administração e os licitantes encontram-se estritamente 

vinculados. 

 

Nos termos do art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, a 

comprovação de aptidão técnica deve limitar-se ao que estiver 

expressamente previsto no edital, não sendo lícito à Administração ou 
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aos licitantes ampliar ou inovar nas exigências após a publicação do 

certame. Nesse sentido, a Súmula nº 263 do TCU, citada pela 

recorrente, autoriza — mas não impõe — a exigência de capacidade 

técnica operacional, desde que haja previsão expressa no edital, o que 

não se verifica no presente caso. 

 

A empresa NOVAR apresentou CAT(s) regularmente 

registradas, acompanhadas das respectivas ART(s), comprovando a 

experiência do profissional responsável técnico em serviços 

compatíveis com as parcelas de maior relevância do objeto licitado, 

atendendo, portanto, de forma integral, às exigências editalícias. 

Pretender desqualificar a licitante por ausência de requisito não exigido 

no edital configura afronta direta ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, previsto nos arts. 5º e 11 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Quanto à alegação de ausência da Curva ABC, igualmente 

não assiste razão à recorrente. A Curva ABC constitui instrumento 

interno de planejamento e gestão da Administração Pública, utilizado 

para identificar itens de maior impacto financeiro e subsidiar o controle 

da execução contratual. Sua elaboração integra a fase preparatória do 

certame, conforme dispõe o art. 18 da Lei nº 14.133/2021, não sendo 

documento de apresentação obrigatória pelo licitante, salvo quando 

expressamente previsto no edital. 

 

No caso em análise, o edital não estabeleceu a Curva ABC 

como documento integrante da proposta ou da habilitação, razão pela 

qual sua não apresentação não pode ser considerada descumprimento 

editalício. Exigir tal documento em sede recursal representaria inovação 

indevida das regras do certame, em violação aos princípios da 

legalidade, isonomia, segurança jurídica e julgamento objetivo. 

O entendimento do Tribunal de Contas da União é pacífico no 

sentido de que a Administração não pode exigir dos licitantes 

documentos ou requisitos não previstos expressamente no edital, sob 

pena de nulidade do ato administrativo (exemplo: Acórdão TCU nº 

1.793/2011 – Plenário). 
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Diante do exposto, resta evidente que as alegações da 

empresa BRT quanto à capacidade técnica e à suposta obrigatoriedade 

da Curva ABC não encontram respaldo no edital nem na legislação 

vigente, devendo o recurso ser conhecido e nãoprovido, com a 

consequente manutenção da habilitação da empresa NOVAR Serviços 

Administrativos Ltda. 

 

 

DAS RAZÕES DE RECURSO APRESENTADAS PELA EMPRESA 

JAVA CONSTRUTORA LTDA 

 

Alega a Recorrente em suas razões recursais: 

 

 “1º- Ausência de comprovação de acervo técnico 

compatível ao objeto da licitação; 

2º- Da irregularidade na habilitação técnica”. 

 

Por fim, fundamenta as suas razões recursais no art. 5º e 165 

da lei nº 14.133/21. 

 

Sem razão a Recorrente, visto que as suas alegações não 

encontram respaldo legal, bem como não tem o condão de macular a 

decisão que ora se guerreia, como ficará demonstrado e provado 

abaixo. 

 

No que diz respeito à alegação da Recorrente, apresentada 

no item “IV – DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ACERVO 

TÉCNICO COMPATÍVEL AO OBJETO DA LICITAÇÃO”,  de que não 

apresentou a empresa vencedora o acervo técnico capaz de comprovar 

a execução de serviços similares, compatíveis ou de complexidade 

equivalente ao objeto da licitação, conforme exigido pelo edital e pela 

legislação vigente, torna-se necesário esclarecer que a empresa 

NOVAR apresentou regularmente a atestação de capacidade técnica 

profissional por meio de Certidões de Acervo Técnico – CAT, emitidas 

em nome do responsável técnico Raimundo Vasconcelos, profissional 
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legalmente habilitado, integrante da equipe técnica mínima exigida, 

conforme disposto no item 12.5.2, alínea “c”, do Edital da Concorrência 

Eletrônica nº 005/2025. 

 

O edital foi expresso ao estabelecer que a comprovação da 

capacitação técnico-profissional deveria ocorrer mediante 

apresentação de CAT expedida pelo CREA ou CAU, vinculada à 

respectiva ART, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 

membros da equipe técnica que participarão da execução do serviço, 

não restringindo tal comprovação a um único profissional, tampouco 

exigindo que o atestado estivesse necessariamente em nome do 

engenheiro anteriormente mencionado pela recorrente. 

 

Ressalte-se que o item 12.5.2, alínea “c1”, admite 

expressamente que o responsável técnico integre a equipe técnica por 

meio de contrato de prestação de serviços com compromisso de 

vinculação futura, hipótese plenamente atendida pela empresa 

NOVAR, que apresentou declaração de compromisso de contratação 

futura do engenheiro civil Raimundo Vasconcelos, atendendo 

integralmente às condições editalícias. 

 

No que se refere à alegação de ausência de comprovação de 

quantitativos mínimos e de execução de parcelas de maior relevância, 

para fins de atestação da capacidade técnica profissional, nos termos 

do item 12.5.2, cumpre esclarecer que tal exigência encontra-se 

plenamente atendida, uma vez que as Certidões de Acervo Técnico – 

CAT apresentadas em nome do engenheiro Raimundo Vasconcelos 

comprovam, de forma clara e inequívoca, a execução de serviços 

compatíveis em características técnicas, quantidade e prazo com o 

objeto licitado, abrangendo integralmente os quantitativos mínimos 

exigidos, em consonância com o art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Destaca-se, ainda, que eventual tentativa de desqualificação 

da empresa NOVAR com base em CATs emitidas em nome de outro 

profissional, não indicado como responsável técnico no atendimento ao 

item “c” do edital, não encontra respaldo no instrumento convocatório, 
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configurando inovação recursal e afronta ao princípio da vinculação ao 

edital, previsto nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Dessa forma, resta plenamente demonstrado que a empresa 

NOVAR atendeu integralmente às exigências de capacidade técnica 

profissional, conforme estabelecido no item 12.5.2 do edital, inexistindo 

qualquer irregularidade ou descumprimento que justifique a alegação 

da empresa JAVA. 

 

Em resposta à alegação da empresa JAVA referente à 

capacidade técnica operacional, cumpre esclarecer que a habilitação 

da empresa NOVAR Serviços Administrativos Ltda observou 

rigorosamente os requisitos estabelecidos no Edital da Concorrência 

Eletrônica nº 005/2025, ao qual a Administração e os licitantes 

encontram-se estritamente vinculados. 

 

O edital exigiu, de forma clara e objetiva, exclusivamente a 

comprovação da capacidade técnica profissional, nos termos do item 

12.5.2, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, 

devidamente registrada no CREA e vinculada à respectiva ART, relativa 

às parcelas de maior relevância técnica do objeto. Em nenhum 

momento o instrumento convocatório previu a obrigatoriedade de 

comprovação da capacidade técnica operacional da pessoa jurídica, 

tampouco estabeleceu quantitativos mínimos a serem comprovados 

pela empresa. 

 

Nos termos do art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, a 

comprovação de aptidão técnica deve limitar-se ao que estiver 

expressamente previsto no edital, não sendo lícito à Administração ou 

aos licitantes ampliar ou inovar nas exigências após a publicação do 

certame. Nesse sentido, a Súmula nº 263 do TCU, autoriza — mas não 

impõe — a exigência de capacidade técnica operacional, desde que 

haja previsão expressa no edital, o que não se verifica no presente 

caso. 

A empresa NOVAR apresentou CAT(s) regularmente 

registradas, acompanhadas das respectivas ART(s), comprovando a 
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experiência do profissional responsável técnico em serviços 

compatíveis com as parcelas de maior relevância do objeto licitado, 

atendendo, portanto, de forma integral, às exigências editalícias. 

Pretender desqualificar a licitante por ausência de requisito não exigido 

no edital configura afronta direta ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, previsto nos arts. 5º e 11 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Sem razão a Recorrente, devendo o seu recurso ser 

conhecido e não provido. 

 

 

DAS RAZÕES DE RECURSO APRESENTADAS PELA EMPRESA J 

CARVALHO SERVIÇOS LTDA 

 

Alega a Recorrente em suas razões recursais: 

 

 “1º- Do descumprimento do edital – desconto superior ao 

limite estabelecido; 

2º- Da vinculação ao instrumento convocatório”. 

 

 

Sem razão a Recorrente, visto que as suas alegações não 

encontram amparo legal e a licitação está em perfeita consonância com 

o edital e a Lei 14.133/21, como ficará demonstrado e provado abaixo. 

 

É visto que a  proposta da empresa NOVAR SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA apresentou uma proposta que está abaixo 

0,20% do valor mínimo estabelecido no Edital. 

 

Neste caso não se trata de desclassificar a referida empresa, 

mas sim abrir diligência no sentido de dar à mesma oportunidade de 

demonstrar que a sua proposta é exequível. 

 

Estabelece o art. 59 e seus consectários: 
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“Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 
... 
 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pela Administração; 
... 
 
§ 2º A Administração poderá realizar diligências para 
aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto 
no inciso IV do caput deste artigo. 
... 
 
§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão 
consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração”. – Grifamos. 
 

Em tais casos a doutrina é por demais clara ao afirmar sob o 

magistério de Marçal Justen Filho: 

 

“A constatação de que o valor ofertado pelo licitante é 

inferior a 75% do orçamento estimativo adotado pela 

administração não acarreta a desclassificação automática 

da proposta. Será concedida ao licitante a oportunidade 

para comprovar a exequibilidade da proposta. Haverá a 

inversão do ônus da prova. Portanto, caberá ao particular o 

ônus da prova da exequibilidade. Se não se desincumbir 

desse ônus, o licitante sofrerá desclassificação (Marçal Justen 

Filho, Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas, p. 778, 2ª Edição, 2023, ?Editora Revista dos 

Tribunais)”. 

 

Desta forma, desse ser dado à Empresa NOVAR SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA oportunidade para que demonstre a 

exequibilidade da sua proposta. 

 

Assim, a Assessoria Jurídica entende que os princípios 

norteadores da administração pública, delineados no art. 5º da Lei 
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14.133/21, devem ser observados, bem como as determinações do 

Edital, que é a lei do certame.  

 

Desta forma, o recurso interposto pelas empresas JAVA 

CONSTRUTORA LTDA, BRT SERVIÇOS LTDA e J CARVALHO 

SERVIÇOS LTDA devem ser conhecidos e não providos, devendo ser 

oportunizado à empresa NOVAR SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

LTDA a possibilidade de demonstrar a exequibilidade da sua 

proposta, onde, se não se desincumbir desse ônus, será 

desclassificada do certame. 

 

Por fim, deve ser dado ciência às Recorrente sda decisão que 

for proferida, bem como aos demais interessados, devendo, em 

seguida, a licitação prosseguir seus trâmites legais. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

De Caetité, p/Lagoa Real, Bahia, 07 de janeiro de 2026. 

 

 

 

 

 

               ROMILTON CARVALHO BONFIN SOBRINHO 

                           ASSESSOR JURÍDICO DA CPL 

                                      OAB BA° N° 492-B 

ROMILTON 
CARVALHO 
BONFIM SOBRINHO

Assinado de forma digital 
por ROMILTON CARVALHO 
BONFIM SOBRINHO 
Dados: 2026.01.09 
11:00:53 -03'00'
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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 165/2025  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

005/2025CE 

 

 

 

TRATA-SE DE JULGAMENTO DE RECURSOS 

INTERPOSTOS pelas empresas JAVA CONSTRUTORA LTDA, BRT 

SERVIÇOS LTDA, e J CARVALHO SERVIÇOS LTDA,  contra a 

decisão que declarou a empresa NOVAR SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA como vencedora do certame. DA 

TEMPESTIVIDADE DOS RECURSOS. As Recorrentes  acima 

especificadas observaram o prazo legal para apresentação dos seus 

respectivos recursos. Não houve apresentação de contrarrazões 

recursais.  

DAS RAZÕES DE RECURSO APRESENTADAS PELA 

EMPRESA BRT SERVIÇOS LTDA.  

Alega a Recorrente em suas razões recursais: “1º-  Vício 

procedimental na habilitação da Novar; 2º- Capacidade técnica 

profissional – quantitativos mínimos e parcelas de maior 

relevância não atendidos; 3º- Atestados sem CAT/ART e da 

insuficiência probatória; 4º- Autenticação inválida de 

documentos; 5º- Balanços patrimoniais fora do sped e a 

declaração de lucro real; 6º- Inconsistência entre a 

autodeclaração como microempresa e o regime de lucro real; 7º- 

Inexequibilidade da proposta apresentada pela novar; 8º- 

Ausência da curva abc de serviços; 9º- Risco ao interesse público 

e jurisprudência do TCU”. 

 

DAS RAZÕES DE RECURSO APRESENTADAS PELA EMPRESA 

JAVA CONSTRUTORA LTDA. 

Alega a Recorrente em suas razões recursais:“1º- Ausência de 
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comprovação de acervo técnico compatível ao objeto da 

licitação; 2º- Da irregularidade na habilitação técnica”. Por fim, 

fundamenta as suas razões recursais no art. 5º e 165 da lei nº 

14.133/21.  

DAS RAZÕES DE RECURSO APRESENTADAS PELA EMPRESA J 

CARVALHO SERVIÇOS LTDA.   

Alega a Recorrente em suas razões recursais: “1º- Do 

descumprimento do edital – desconto superior ao limite 

estabelecido; 2º- Da vinculação ao instrumento convocatório”.  

 

APRECIAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA 

O Recurso foi devidamente encaminhado à assessoria jurídica que 

emitiu o seu parecer, observando que os princípios norteadores da 

administração pública, delineados no art. 5º da Lei 14.133/21, devem 

ser observados, bem como as determinações do Edital, que é a lei do 

certame, opinando para que os recursos interpostos pelas empresas 

JAVA CONSTRUTORA LTDA, BRT SERVIÇOS LTDA, e J 

CARVALHO SERVIÇOS LTDA sejam conhecidom e improvidom. 

Assim, valho-me do parecer jurídico, utilizando-o na presente decisão, 

―ipsis liters‖.  

RELATÓRIO: DAS RAZÕES DA EMPRESA BRT SERVIÇOS LTDA. 

Sem razão a Recorrente, visto que as suas alegações não encontram 

amparo legal e a licitação está em perfeita consonância com o edital e 

a Lei 14.133/21, como ficará demonstrado e provado abaixo. Traz a 

lume a Recorrente uma matéria que envolve o lado procedimental da 

licitação, alegando vício procedimental na habilitação da Novar. Está 

por demais claro que a licitação busca alcançar a proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública. A Nova lei licitatória traz em 

seu bojo um procedimento que visa desburocratizar a licitação, 

podendo até mesmo ocorrer uma inversão de fases no procedimento 

licitatório, como bem observa a doutrina: ―O principal objetivo da 

nova lei, que passou a regular os processos licitatórios em geral, 

foi torná-los mais eficientes, ágeis e práticos. Em uma palavra: 

desburocratizados (Alcione Silva Quintas e outros, Pregoeiros e 

Agentes de Contratação – Desvendando a Lei 14.133/2021 em 

Perguntas e Respostas, p. 170, 2ª Edição, 2025, Editora 
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JusPODIVM)‖. Temos no presente caso um procedimento que foi 

adotado e que não causou nenhum prejuízo ao processo licitatório, 

bem como não ofendeu nenhum princípio que rege a Administração 

Pública e a realização da Licitação em foco, mas pelo contrário, 

encontra respaldo no princípio da razoabilidade, bem como o princípio 

da celeridade. No presente caso, tendo em vista que o Pregoeiro agiu 

com a finalidade de dar celeridade ao procedimento licitatório, buscou 

o mesmo evitar atraso na licitação, o que poderia causar prejuízo à 

Administração Pública Municipal. O mestre Jorge Ulisses Jacoby 

Fernandes é por por demais didático ao ensinar ao abordar o princípio 

da celeridade: ―É certo que a morosidade no âmbito judicial e, não 

raramente, no âmbito administrativo pode gerar sérios prejuízos aos 

cidadãos. No âmbito dos procedimentos licitatórios não é distinto. 

O atraso nas licitações é capaz de provocar gastos indevidos, 

custos desnecessários e desabastecimento de insumos para a 

comunidade (Tratado de Licitações e Contratos Administrativos, Lei 

nº 14.133/2021, Tomo I, Arts. 1Ǔ ao 52, p. 158-159, 2024, Editora 

Forum)‖. Não se vislumbra, no presente caso, nenhum prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal, bem como nenhum 

favorecimento a qualquer licitante. Quanto à alegação de que não 

teriam sido atendidos os quantitativos mínimos e as parcelas de maior 

relevância na comprovação da capacidade técnica profissional, 

cumpre esclarecer que a empresa NOVAR apresentou regularmente a 

atestação de capacidade técnica profissional por meio de Certidões de 

Acervo Técnico – CAT, emitidas em nome do responsável técnico 

Raimundo Vasconcelos, profissional legalmente habilitado, integrante 

da equipe técnica mínima exigida, conforme disposto no item 12.5.2, 

alínea ―c‖, do Edital da Concorrência Eletrônica nº 005/2025. O edital 

foi expresso ao estabelecer que a comprovação da capacitação 

técnico-profissional deveria ocorrer mediante apresentação de CAT 

expedida pelo CREA ou CAU, vinculada à respectiva ART, em nome 

do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão da execução do serviço, não restringindo tal comprovação 

a um único profissional, tampouco exigindo que o atestado estivesse 

necessariamente em nome do engenheiro anteriormente mencionado 

pela recorrente. Ressalte-se que o item 12.5.2, alínea ―c1‖, admite 
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expressamente que o responsável técnico integre a equipe técnica por 

meio de contrato de prestação de serviços com compromisso de 

vinculação futura, hipótese plenamente atendida pela empresa 

NOVAR, que apresentou declaração de compromisso de contratação 

futura do engenheiro civil Raimundo Vasconcelos, atendendo 

integralmente às condições editalícias. No que se refere à alegação 

de ausência de comprovação de quantitativos mínimos e de execução 

de parcelas de maior relevância, para fins de atestação da capacidade 

técnica profissional, nos termos do item 12.5.2, cumpre esclarecer que 

tal exigência encontra-se plenamente atendida, uma vez que as 

Certidões de Acervo Técnico – CAT apresentadas em nome do 

engenheiro Raimundo Vasconcelos comprovam, de forma clara e 

inequívoca, a execução de serviços compatíveis em características 

técnicas, quantidade e prazo com o objeto licitado, abrangendo 

integralmente os quantitativos mínimos exigidos, em consonância com 

o art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Destaca-se, ainda, que 

eventual tentativa de desqualificação da empresa NOVAR com base 

em CATs emitidas em nome de outro profissional, não indicado como 

responsável técnico no atendimento ao item ―c‖ do edital, não 

encontra respaldo no instrumento convocatório, configurando 

inovação recursal e afronta ao princípio da vinculação ao edital, 

previsto nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021. Dessa forma, resta 

plenamente demonstrado que a empresa NOVAR atendeu 

integralmente às exigências de capacidade técnica profissional, 

conforme estabelecido no item 12.5.2 do edital, inexistindo qualquer 

irregularidade ou descumprimento que justifique a alegação da 

empresa BRT. Quanto à alegação da empresa BRT referente à 

capacidade técnica, cumpre esclarecer que a habilitação da empresa 

NOVAR Serviços Administrativos Ltda observou rigorosamente os 

requisitos estabelecidos no Edital da Concorrência Eletrônica nº 

005/2025, ao qual a Administração e os licitantes encontram-se 

estritamente vinculados. Nos termos do art. 67, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, a comprovação de aptidão técnica deve limitar-se ao 

que estiver expressamente previsto no edital, não sendo lícito à 

Administração ou aos licitantes ampliar ou inovar nas exigências após 

a publicação do certame. Nesse sentido, a Súmula nº 263 do TCU, 
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citada pela recorrente, autoriza — mas não impõe — a exigência de 

capacidade técnica operacional, desde que haja previsão expressa no 

edital, o que não se verifica no presente caso. A empresa NOVAR 

apresentou CAT(s) regularmente registradas, acompanhadas das 

respectivas ART(s), comprovando a experiência do profissional 

responsável técnico em serviços compatíveis com as parcelas de 

maior relevância do objeto licitado, atendendo, portanto, de forma 

integral, às exigências editalícias. Pretender desqualificar a licitante 

por ausência de requisito não exigido no edital configura afronta direta 

ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto nos 

arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021. Quanto à alegação de ausência 

da Curva ABC, igualmente não assiste razão à recorrente. A Curva 

ABC constitui instrumento interno de planejamento e gestão da 

Administração Pública, utilizado para identificar itens de maior impacto 

financeiro e subsidiar o controle da execução contratual. Sua 

elaboração integra a fase preparatória do certame, conforme dispõe o 

art. 18 da Lei nº 14.133/2021, não sendo documento de apresentação 

obrigatória pelo licitante, salvo quando expressamente previsto no 

edital. No caso em análise, o edital não estabeleceu a Curva ABC 

como documento integrante da proposta ou da habilitação, razão pela 

qual sua não apresentação não pode ser considerada 

descumprimento editalício. Exigir tal documento em sede recursal 

representaria inovação indevida das regras do certame, em violação 

aos princípios da legalidade, isonomia, segurança jurídica e 

julgamento objetivo. O entendimento do Tribunal de Contas da União 

é pacífico no sentido de que a Administração não pode exigir dos 

licitantes documentos ou requisitos não previstos expressamente no 

edital, sob pena de nulidade do ato administrativo (exemplo: Acórdão 

TCU nº 1.793/2011 – Plenário). Assim, resta evidente que as 

alegações da empresa BRT quanto à capacidade técnica e à suposta 

obrigatoriedade da Curva ABC não encontram respaldo no edital nem 

na legislação vigente, devendo o recurso ser conhecido e nãoprovido, 

com a consequente manutenção da habilitação da empresa NOVAR 

Serviços Administrativos Ltda.  

 

DAS RAZÕES DE RECURSO APRESENTADAS PELA EMPRESA 
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JAVA CONSTRUTORA LTDA.  

No que diz respeito à alegação desta Recorrente, apresentada no item 

“IV – DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ACERVO TÉCNICO 

COMPATÍVEL AO OBJETO DA LICITAÇÃO”,  de que não apresentou 

a empresa vencedora o acervo técnico capaz de comprovar a 

execução de serviços similares, compatíveis ou de complexidade 

equivalente ao objeto da licitação, conforme exigido pelo edital e pela 

legislação vigente, torna-se necesário esclarecer que a empresa 

NOVAR apresentou regularmente a atestação de capacidade técnica 

profissional por meio de Certidões de Acervo Técnico – CAT, emitidas 

em nome do responsável técnico Raimundo Vasconcelos, profissional 

legalmente habilitado, integrante da equipe técnica mínima exigida, 

conforme disposto no item 12.5.2, alínea ―c‖, do Edital da 

Concorrência Eletrônica nº 005/2025. O edital foi expresso ao 

estabelecer que a comprovação da capacitação técnico-profissional 

deveria ocorrer mediante apresentação de CAT expedida pelo CREA 

ou CAU, vinculada à respectiva ART, em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da 

execução do serviço, não restringindo tal comprovação a um único 

profissional, tampouco exigindo que o atestado estivesse 

necessariamente em nome do engenheiro anteriormente mencionado 

pela recorrente. Ressalte-se que o item 12.5.2, alínea ―c1‖, admite 

expressamente que o responsável técnico integre a equipe técnica por 

meio de contrato de prestação de serviços com compromisso de 

vinculação futura, hipótese plenamente atendida pela empresa 

NOVAR, que apresentou declaração de compromisso de contratação 

futura do engenheiro civil Raimundo Vasconcelos, atendendo 

integralmente às condições editalícias. No que se refere à alegação 

de ausência de comprovação de quantitativos mínimos e de execução 

de parcelas de maior relevância, para fins de atestação da capacidade 

técnica profissional, nos termos do item 12.5.2, cumpre esclarecer que 

tal exigência encontra-se plenamente atendida, uma vez que as 

Certidões de Acervo Técnico – CAT apresentadas em nome do 

engenheiro Raimundo Vasconcelos comprovam, de forma clara e 

inequívoca, a execução de serviços compatíveis em características 

técnicas, quantidade e prazo com o objeto licitado, abrangendo 
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integralmente os quantitativos mínimos exigidos, em consonância com 

o art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Destaca-se, ainda, que 

eventual tentativa de desqualificação da empresa NOVAR com base 

em CATs emitidas em nome de outro profissional, não indicado como 

responsável técnico no atendimento ao item ―c‖ do edital, não 

encontra respaldo no instrumento convocatório, configurando 

inovação recursal e afronta ao princípio da vinculação ao edital, 

previsto nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021. Dessa forma, resta 

plenamente demonstrado que a empresa NOVAR atendeu 

integralmente às exigências de capacidade técnica profissional, 

conforme estabelecido no item 12.5.2 do edital, inexistindo qualquer 

irregularidade ou descumprimento que justifique a alegação da 

empresa JAVA. Em resposta à alegação da empresa JAVA referente 

à capacidade técnica operacional, cumpre esclarecer que a 

habilitação da empresa NOVAR Serviços Administrativos Ltda 

observou rigorosamente os requisitos estabelecidos no Edital da 

Concorrência Eletrônica nº 005/2025, ao qual a Administração e os 

licitantes encontram-se estritamente vinculados. O edital exigiu, de 

forma clara e objetiva, a comprovação da capacidade técnica 

profissional, nos termos do item 12.5.2, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, devidamente registrada no CREA 

e vinculada à respectiva ART, relativa às parcelas de maior relevância 

técnica do objeto. Nos termos do art. 67, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, a comprovação de aptidão técnica deve limitar-se ao 

que estiver expressamente previsto no edital, não sendo lícito à 

Administração ou aos licitantes ampliar ou inovar nas exigências após 

a publicação do certame. Nesse sentido, a Súmula nº 263 do TCU, 

autoriza — mas não impõe — a exigência de capacidade técnica 

operacional, desde que haja previsão expressa no edital, o que não se 

verifica no presente caso. A empresa NOVAR apresentou CAT(s) 

regularmente registradas, acompanhadas das respectivas ART(s), 

comprovando a experiência do profissional responsável técnico em 

serviços compatíveis com as parcelas de maior relevância do objeto 

licitado, atendendo, portanto, de forma integral, às exigências 

editalícias. Pretender desqualificar a licitante por ausência de requisito 

não exigido no edital configura afronta direta ao princípio da 
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vinculação ao instrumento convocatório, previsto nos arts. 5º e 11 da 

Lei nº 14.133/2021. Sem razão a Recorrente, devendo o seu recurso 

ser conhecido e não provido.  

DAS RAZÕES DE RECURSO APRESENTADAS PELA EMPRESA J 

CARVALHO SERVIÇOS LTDA.  

É visto que a  proposta da empresa NOVAR SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA apresentou uma proposta que está abaixo 

0,20% do valor mínimo estabelecido no Edital. Desta forma, não se 

trata de desclassificar a referida empresa, mas sim abrir diligência no 

sentido de dar à mesma oportunidade de demonstrar que a sua 

proposta é exequível. Estabelece o art. 59 e seus consectários: ―Art. 

59. Serão desclassificadas as propostas que: ... IV - não tiverem sua 

exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

... § 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 

demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste 

artigo. ... § 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão 

consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores 

a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração‖. – Grifamos. Em tais casos a doutrina é por demais 

clara ao afirmar sob o magistério de Marçal Justen Filho: ―A 

constatação de que o valor ofertado pelo licitante é inferior a 75% 

do orçamento estimativo adotado pela administração não 

acarreta a desclassificação automática da proposta. Será 

concedida ao licitante a oportunidade para comprovar a 

exequibilidade da proposta. Haverá a inversão do ônus da prova. 

Portanto, caberá ao particular o ônus da prova da exequibilidade. Se 

não se desincumbir desse ônus, o licitante sofrerá desclassificação 

(Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas, p. 778, 2ª Edição, 2023, ?Editora Revista dos 

Tribunais)‖. Desta forma, desse ser dado à Empresa NOVAR 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA oportunidade para que 

demonstre a exequibilidade da sua proposta.  

 

DECIDO. 

Diante do exposto, tendo em vista os princípios norteadores da 
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aplicação da Lei nº 14.133/2021, estabelecidos em seu art. 5º, aqui 

em especial o princípio da legalidade, da impessoalidade, da 

isonomia, da motivação, da vinculação ao edital, da razoabilidade e 

competitividade, os quais devem ser obedecidos, obedecendo as 

determinações do seu art. 5º, conforme já especificado acima,  bem 

como as determinações do Edital, que é a lei do certame, decido pelo 

conhecimento dos recursos interpostos pelas empresas JAVA 

CONSTRUTORA LTDA, BRT SERVIÇOS LTDA e J CARVALHO 

SERVIÇOS LTDA negando-lhes provimento, mantendo a decisão que 

ora se guerreia, devendo ser oportunizado à empresa NOVAR 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA a possibilidade de 

demonstrar a exequibilidade da sua proposta, onde, se não se 

desincumbir desse ônus, será desclassificada do certame. 

 

Que o agente de contratação remarque a abertura da 

sessão, com prazo mínimo razoável de ciência aos interessados, para 

assim proceder com a continuação dos trabalhos e apresentação dos 

documentos acima expostos. 

 

Por fim, dê-se ciência à Recorrente da presente decisão, 

bem como aos demais interessados, devendo, em seguida, a licitação 

prosseguir seus trâmites legais. 

 

Lagoa Real, Bahia, 19 de janeiro de 2026. 

 

  
    JOSÉ CARLOS TRINDADE DUCA 

        AUTORIDADE COMPETENTE 

 


